
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

*PROJETO DE LEI N.º 5.218-B, DE 2009 
(Do Sr. Paulo Pimenta) 

 
Dispõe sobre a reserva de percentual de cargos e empregos, na 
Administração Pública Federal, a serem providos por pessoas portadoras 
de deficiência, nos termos do art. 37, VIII, da Constituição; tendo parecer: 
da Comissão de Seguridade Social e Família, pela aprovação deste e do 
de nº 2485/11, apensado, e pela aprovação parcial do de nº 1113/11, 
apensado, com substitutivo, e pela rejeição dos de nºs 1196/11 e 2265/11, 
apensados (relator: DEP. EDUARDO BARBOSA); e da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação deste, e 
dos de nºs 2485/11, apensado, e pela aprovação parcial dos de nºs 
1113/11, 233/15, 2048/15, 2057/15, apensados, com substitutivo; e pela 
rejeição dos de nºs 1196/11, 2265/11, 3513/12 e 7467/14, apensados 
(relatora: DEP. GORETE PEREIRA). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA; 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
 
 
(*) Avulso atualizado em 12/9/21 para inclusão de apensados (13). 
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S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Projetos apensados: 1113/11, 1196/11, 2265/11 e 2485/11 
 
III - Na Comissão de Seguridade Social e Família: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 
IV - Novas apensações: 3513/12, 7467/14, 233/15, 2048/15 e 2057/15 
 
V - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
 - Parecer da relatora  
 - 1º substitutivo oferecido pela relatora  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
 
VI - Novas apensações: 8653/17, 2638/21, 1546/22 e 2363/22 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os concursos para provimento de cargos e empregos nos 

órgãos e entidades da administração pública federal, inclusive nas empresas públicas 

e sociedades de economia mista, bem como as nomeações deles decorrentes, 

sujeitam-se ao disposto nesta lei. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto nesta lei ao 

provimento de: 

I - cargo em comissão ou função de confiança, de livre 

nomeação e exoneração;  

II - cargo ou emprego público que exija aptidão plena do 

candidato. 

Art. 2º Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o 

direito de se inscrever em concurso público, para provimento de cargo ou emprego na 

administração pública federal cujas atribuições sejam compatíveis com sua 

deficiência. 

§ 1º Pelo menos cinco por cento dos cargos ou empregos 

públicos a serem providos em cada concurso serão reservados a candidato portador 

de deficiência, sem prejuízo da disputa pelas demais vagas, em igualdade de 

condições com os demais candidatos. 

§ 2º Caso a aplicação do percentual de que trata o § 1º resulte 

em número fracionado, o número de vagas reservadas deverá ser elevado até o 

número inteiro imediatamente superior. 

Art. 3º Os editais de concursos públicos deverão conter: 

I - o número de vagas existentes e o número correspondente à 

reserva destinada a candidato portador de deficiência; 

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos ou empregos; 

III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e 

do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato; e 

IV - exigência de apresentação, pelo candidato portador de 

deficiência, no ato da inscrição, de laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível 

da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência. 

Art. 4º Observado o disposto no art. 1º, parágrafo único, II, é 

vedado obstar a inscrição de pessoa portadora de deficiência em concurso público 

para provimento de cargo ou emprego na administração pública federal.  

§ 1º No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que 

necessite de tratamento diferenciado nos dias do concurso deverá requerê-lo, no 
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prazo determinado em edital, indicando as condições diferenciadas de que necessita 

para a realização das provas. 

§ 2º O candidato portador de deficiência que necessitar de 

tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa 

acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, no prazo 

estabelecido no edital do concurso. 

Art. 5º A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as 

condições especiais previstas nesta lei, participará de concurso em igualdade de 

condições com os demais candidatos no que concerne:  

I - ao conteúdo das provas; 

II - à avaliação e aos critérios de aprovação;  

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e 

IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

Art. 6º A publicação do resultado final do concurso será feita em 

duas listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos 

portadores de deficiência, e a segunda, somente a pontuação desses últimos. 

Art. 7º As nomeações para os cargos e empregos previstos no 

edital serão feitas com fiel observância da proporção de vagas reservadas para 

candidatos portadores de deficiência, aplicando-se, em benefício desses, o 

arredondamento de valores fracionados para o número inteiro imediatamente 

superior. 

§ 1º A proporcionalidade a que se refere o caput será igualmente 

observada para as nomeações em vagas adicionais às previstas no edital, bem como 

para as nomeações vinculadas a concursos realizados para a formação de cadastro 

de reserva. 

§ 2º No caso de candidato portador de deficiência manifestar 

desistência ou deixar de tomar posse do cargo ou emprego no prazo previsto em 

edital, a vaga correspondente deverá ser provida pelo candidato portador de 

deficiência em posição subsequente na lista de classificados. 

§ 3º Não havendo mais candidatos aprovados na lista específica 

dos portadores de deficiência as vagas a eles reservadas poderão ser preenchidas 

pelos demais candidatos. 

§ 4º São nulas as nomeações efetuadas em desacordo com o 

disposto neste artigo, ficando a autoridade responsável pela nomeação irregular 

sujeita à sanção penal prevista no art. 8º, II, da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989. 

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, não se 

aplicando aos concursos que, a essa data, já estejam com o prazo para inscrição 

esgotado. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O ingresso de pessoas portadoras de deficiência no serviço 

público federal vem sendo prejudicada pela ausência de lei que discipline 

integralmente a reserva de percentual de vagas preconizada no art. 37, VIII, da 

Constituição. De fato, a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 

o regime jurídico dos servidores civis da União e de suas autarquias e fundações, 

limita-se a fixar em 20% o percentual máximo de vagas reservadas às pessoas 

portadoras de deficiência, nos termos do § 2º de seu art. 5º. Trata-se, de forma 

manifesta, de dispositivo insuficiente para estabelecer o regramento legal exigido para 

a matéria. 

À falta de lei formal, os editais de concursos públicos têm sido 

pautados pelo disposto no Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. A título de 

regulamentar a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, o art. 37, § 1º, do referido 

decreto fixou o percentual mínimo de 5% das vagas em disputa nos concursos 

públicos para provimento exclusivo de candidatos portadores de deficiência. Artigos 

subsequentes do mesmo decreto complementam essa determinação, estabelecendo 

exigências que, na verdade, podem ser entendidas como exorbitantes ao poder 

regulamentador. 

Ainda como resultado da inexistência de lei formal sobre a 

matéria, a reserva de vagas nos concursos não tem provocado a proporcional 

repercussão que seria de se esperar quanto às nomeações, sobre as quais o decreto 

antes referido é silente. Por espantoso que seja, há evidências de autoridades que 

“administram” as nomeações, de forma a excluir os candidatos portadores de 

deficiência, mediante interpretações desconformes à proteção que a Carta pretendeu 

conferir-lhes. Tome-se como exemplo um concurso com vinte vagas a serem 

preenchidas, sendo apenas uma delas reservada aos candidatos portadores de 

deficiência. À falta de disposição expressa quanto à ordem a ser observada no 

provimento dos cargos ou empregos, fica ao poder discricionário da autoridade a 

eventual nomeação de até dezenove candidatos na lista geral, antes que se torne 

exigível a nomeação de candidato da lista de vagas reservadas aos portadores de 

deficiência. 

O projeto que ora apresento tem o intuito de suprir esta lacuna 

legal. Ele foi estruturado em consonância com o antes referido Decreto nº 3.298, de 

1999, acrescentando-se os indispensáveis dispositivos referentes à ordem de 

nomeação. 

Antecipando eventual questionamento quanto à iniciativa de 

Parlamentar em projeto de lei sobre a matéria, faço consignar que o Supremo Tribunal 

Federal, ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI-2672, entendeu que 

a legislação sobre concursos públicos não se insere na seara das matérias cuja 

iniciativa é privativa do Presidente da República, revertendo tendência predominante 

em julgados anteriores. Por outro lado, em respeito à autonomia política e 
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administrativa dos entes federados, entendo que a competência legislativa da União 

fica restrita aos concursos realizados em seu próprio âmbito, cabendo aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios deliberar sobre as respectivas legislações de 

regência dessa matéria. 

Ante o exposto, espero o apoio e o voto dos ilustres Pares no 

Congresso Nacional, de modo a tornar efetiva a integração das pessoas portadoras 

de deficiência ao serviço público federal, em cumprimento ao que determina a Lei 

Maior desse País. 

Sala das Sessões, em 14 de maio de 2009. 

Deputado PAULO PIMENTA  
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
.......................................................................................................................................................  

TÍTULO III  
 DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO  

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO VII  

 DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
 

Seção I  
 Disposições Gerais  

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

* Artigo, caput com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

* Inciso II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 
vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; 

* Inciso V com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; 
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* Inciso VII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 
a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 
39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 
em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

* Inciso X com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 
o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

* Inciso XI com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 
poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 
para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; 

* Inciso XIII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 
computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; 

* Inciso XIV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 
153, III, e 153, § 2º, I, 

* Inciso XV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

* Inciso XVI, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

a) a de dois cargos de professor; 
* Alínea a com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 
* Alínea b com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas; 

* Alínea c com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 13/12/2001. 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta e indiretamente, pelo poder público; 

* Inciso XVII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 
áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 
forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

* Inciso XIX com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 
das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
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empresa privada; 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 
na forma da lei ou convênio. 

* Inciso XXII acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003. 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 
e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente: 

* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 
a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 
da qualidade dos serviços; 

* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII; 

* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 
emprego ou função na administração pública. 

* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 
na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento. 

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 
emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

* § 7º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 
o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

* § 8º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

I - o prazo de duração do contrato; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 
responsabilidade dos dirigentes; 

* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

III - a remuneração do pessoal. 
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 
economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 
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Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
* § 9º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 
do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

* § 10. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 
inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

* § 11 acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005. 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 
Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 
Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 
respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 
neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

* § 12 acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005. 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 
exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 

* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 
seu cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 
eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 
seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 
merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 7.853 DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 
Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua sntegração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE, 
institui a tutela jurisdicional de interesses 
coletivos e difusos dessas pessoas, disciplina a 
atuação do Ministério Público, define crimes, e 
dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos 

direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência, e sua efetiva integração 
social, nos termos desta Lei. 

§ 1º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos 
da igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa 
humana, do bem-estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios 
gerais de direito. 

§ 2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as 
ações governamentais necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais 
e legais que lhes concernem, afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, 
e entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2º Ao Poder Público e seus Órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de 
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deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, 
ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros 
que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e 
econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e 
finalidade, aos assuntos objeto desta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a 
viabilizar, sem prejuízo de outra, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 
a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade 

educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1º e 2º Graus, a supletiva, a 
habilitação e a reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de diplomação 
próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e 
públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimentos 
públicos de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-
escolar e escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo 
igual ou superior a 1 (um)ano, educandos portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais 
educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e 
particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular 
de ensino. 

II - na área da saúde: 
a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, 

ao aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à 
nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, 
à imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de 
outras doenças causadoras de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidentes do trabalho 
e de trânsito, e de tratamento adequado a suas vítimas; 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 
d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos 

de saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e 
padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 
f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras 

de deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração 
social. 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 
a) o apoio governamental à formação profissional, à orientação profissional, e a 

garantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à 
formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, 
inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham 
acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores público e 
privado, de pessoas portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, 
em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do 
setor privado, e que regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado 
de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência. 

IV - na área de recursos humanos: 
a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos 

de nível médio especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação 
profissional; 
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b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de 
conhecimento, inclusive de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das 
pessoas portadoras de deficiência; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do 
conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiência. 

V - na área das edificações: 
a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das 

edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de 
deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de transporte. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
TÍTULO I  

 CAPÍTULO ÚNICO  
 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 
Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, 

das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais. 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo 

público. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999 
Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro 
de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para 
a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, consolida as normas de proteção, e 
dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.84, 
incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 7.853, de 24 de outubro 
de 1989,  

DECRETA:  
.......................................................................................................................................................  

CAPÍTULO VII  
 DA EQUIPARAÇÃO DE OPORTUNIDADES  

....................................................................................................................................................... 
Seção IV  

 Do Acesso ao Trabalho  
....................................................................................................................................................... 

Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever 
em concurso público, em igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento 
de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que é portador. 
§ 1º O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, 
concorrerá a todas as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em 
face da classificação obtida. 

§ 2º Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em 
número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente. 

Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de: 
I - cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e 
II - cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do 



12 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5218-B/2009 

candidato. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.113, DE 2011 
(Da Sra. Rebecca Garcia) 

 
Estabelece reserva de vagas para pessoas portadoras de deficiência 
quanto à inscrição em concursos públicos. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5218/2009. 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o 

direito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas 

atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para tais 

pessoas serão reservadas 20% das vagas oferecidas no concurso. 

Art. 2º Fica revogado o § 2º do art. 5º da Lei n.º 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

No ordenamento jurídico atual, a reserva de vagas para 

deficientes, em concursos públicos para provimento de cargo com atribuições 

compatíveis com a deficiência, é de até vinte por cento das vagas. Entretanto, a 

preposição grifada “até” compromete a efetividade da norma chegando a torná-la, na 

maioria das vezes, inócua. A fixação tão somente do limite máximo de vagas 

reservadas a portadores de deficiência faculta à administração reservar um percentual 

irrisório das vagas ou mesmo deixar de reservar uma vaga sequer. 

A disposição atual desvirtua o mandamento constitucional em 

que se ampara. Trata-se do inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal, o qual 

preceitua que “a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as 

pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão”. Todavia, a 

Lei n.º 8.112, de 1990, não reserva percentual algum, apenas autoriza a administração 

a fazê-lo, desde que não exceda o limite previsto. 

Para dar efetividade ao mandamento constitucional e promover 

a integração social das pessoas portadoras de deficiência, faz-se necessário 

estabelecer um percentual fixo de forma a evitar que a discricionariedade da 

administração seja mais um instrumento de exclusão social. A proposta do presente 
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projeto de lei terá enorme impacto, pois no Brasil há cerca de 25 milhões de pessoas 

com algum tipo de deficiência. Expressiva maioria dessas pessoas tem baixo poder 

aquisitivo, o que agrava ainda mais sua dificuldade de acesso ao ensino e ao mercado 

de trabalho. 

A isonomia, consagrada no art. 5º do Texto Constitucional, 

determina que se trate os iguais da mesma forma, por um lado, mas também, por 

outro, que se dê aos desiguais tratamento diferenciado. 

Deve-se lembrar ainda que a alteração proposta está em 

consonância com o que vem sendo praticado em diversas unidades da federação, 

como por exemplo no âmbito do Distrito Federal. 

É de se ressaltar que o assunto sob comento não se insere 

naqueles cujos projetos de lei possuem a reserva de iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo, uma vez que trata de um procedimento anterior à investidura em cargo 

público, quando os interessados nas vagas disponíveis ainda se encontram na 

condição de candidatos e não de servidores públicos. O Supremo Tribunal Federal 

adotou esse mesmo entendimento, por ocasião do julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n.º 2672-ES, relatada pela ministra Ellen Gracie, cujo acórdão 

mereceu a seguinte ementa: 

“CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 6.663, DE 26 DE ABRIL 

DE 2001, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. O diploma 

normativo em causa, que estabelece isenção do pagamento de 

taxa de concurso público, não versa sobre matéria relativa a 

servidores públicos (§ 1º do art. 61 da CF/88). Dispõe, isto sim, 

sobre condição para se chegar à investidura em cargo 

público, que é um momento anterior ao da caracterização 

do candidato como servidor público. Inconstitucionalidade 

formal não configurada. Noutro giro, não ofende a Carta Magna 

a utilização do salário mínimo como critério de aferição do nível 

de pobreza dos aspirantes às carreiras púbicas, para fins de 

concessão do benefício de que trata a Lei capixaba nº 6.663/01. 

Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.” 

(grifo nosso) 

Por essas razões é que solicitamos o apoio de nossos pares 

para a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 19 de abril de 2011. 

Deputada REBECCA GARCIA  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
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CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 
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legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  
XXII - é garantido o direito de propriedade;  
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 
propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  
a) a plenitude de defesa;  
b) o sigilo das votações;  
c) a soberania dos veredictos;  
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
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evitá-los, se omitirem;  
XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  
b) perda de bens;  
c) multa;  
d) prestação social alternativa;  
e) suspensão ou interdição de direitos;  
XLVII - não haverá penas:  
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  
b) de caráter perpétuo;  
c) de trabalhos forçados;  
d) de banimento;  
e) cruéis;  
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
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abuso de poder;  
LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  
a) partido político com representação no Congresso Nacional;  
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  
a) o registro civil de nascimento;  
b) a certidão de óbito;  
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 
a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 
tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 
CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 
 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 64, de 2010)    
.......................................................................................................................................................  

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
Seção I  

Disposições Gerais 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 
vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 
em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 
o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 
poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 
para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 
computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 
153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 
áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 
forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 
das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 
na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 
e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 
a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 
da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 
emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 
na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 
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agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 
emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 
o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  
III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 
do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 
inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 
Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 
Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 
respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 
neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 
exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 
seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 
eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 
seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 
merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. 

 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537717&seqTexto=30462&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537717&seqTexto=30462&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537717&seqTexto=30462&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.......................................................................................................................................................  
TÍTULO II 

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 
 

CAPÍTULO I 
DO PROVIMENTO 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:  
I - a nacionalidade brasileira;  
II - o gozo dos direitos políticos;  
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;  
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;  
V - a idade mínima de dezoito anos;  
VI - aptidão física e mental.  
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos 

estabelecidos em lei.  
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em 

concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) 
das vagas oferecidas no concurso.  

§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais 
poderão prover seus cargos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com 
as normas e os procedimentos desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.515, de 
20/11/1997).  

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade 
competente de cada Poder.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.196, DE 2011 
(Do Sr. Sabino Castelo Branco) 

 
Assegura aos pais ou responsáveis legais por pessoa portadora de 
deficiência permanente ou incapacidade permanente percentual de vagas 
na participação em concursos para ingresso em carreira da Administração 
Pública Federal e também na iniciativa privada. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5218/2009. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.1° Fica assegurado aos pais ou responsáveis por pessoa portadora de deficiência 

permanente ou incapacidade permanente, o percentual de três por cento das vagas 

disponibilizadas aos aprovados em concursos públicos para ingresso na 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365376&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365376&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Administração Federal. 

 §1º As vagas objeto do caput deste artigo serão limitadas ao número de um pai 

ou responsável por concurso. 

 §2º No caso de o percentual mencionado no parágrafo anterior resultar em um 

número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número subseqüente. 

 §3º Não se aplicam as disposições desta Lei nos casos de provimento de 

cargos de comissão ou função de confiança, ou de livre nomeação e exoneração. 

 §4º Serão consideradas deficiências aquelas constantes dos termos do art. 4º, 

incisos I ao V do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 

Art.2° Os pais ou responsáveis legais da pessoa portadora de deficiência, 

participantes de concurso público, deverão requerer os benefícios da presente Lei no 

ato de sua inscrição mediante apresentação de documentação comprobatória. 

 §1° A documentação comprobatória será composta de: 

 I – certidão de nascimento do portador da deficiência; 

 II – laudo médico atestando a espécie e o grau da deficiência, com expressa 

referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, 

bem assim a provável causa da deficiência; 

 III – no caso de responsabilidade civil, documento legal informando a condição 

familiar; 

 §2° Todos os documentos comprobatórios exigidos no parágrafo anterior 

deverão ser apresentados em suas formas originais, sem rasuras ou emendas. 

Art.3° A empresa privada que conte com mais de mil empregados, preencherá um por 

cento de seus cargos com pessoa que seja pai ou responsável legal de portador de 

deficiência permanente ou incapacidade permanente. 

 §1º Para o disposto no caput do presente artigo, aplicar-se-á o constante do 

parágrafo 4º do artigo 1º e o disposto no artigo 2º da presente Lei. 

Art.4º Quando tratar-se de concurso público, os editais deverão constar do número 

de vagas correspondente à reserva destinada ao pai ou responsável de portador de 

deficiência permanente ou incapacidade permanente. 

Art.5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

 É corrente o conhecimento do preceito aristotélico de que é preciso tratar os 

iguais como iguais e os desiguais como desiguais na exata medida de suas 

desigualdades. Tal premissa aplica-se sobremaneira na questão dos portadores de 

deficiência, sempre relegados ao segundo plano da sociedade por considerá-los como 

incapazes. 

 Em especial no tocante às questões de inserção no mercado de trabalho, seja 
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ele público ou particular, ficou evidenciada a necessidade premente de uma política 

pública capaz de atender a uma expressiva parcela da sociedade. 

 Assim foi feito, com a edição do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 

que veio a regulamentar a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre 

a Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 

 De fato, observa-se que o diploma legal, tanto o originário quanto o regulador, 

em muito colaborou para que fosse possível aumentar o potencial de inserção dos 

portadores de deficiência no mercado de trabalho, implementando, ao mesmo tempo, 

princípios básicos que norteiam e deveriam nortear todas as políticas voltadas para o 

atendimento dessas demandas. 

 Um desses princípios é justamente o desenvolvimento de ações conjuntas do 

Estado e da sociedade civil, de modo a assegurar a plena integração da pessoa 

portadora de deficiência no contexto sócio-econômico e cultural. Do mesmo modo, o 

Diploma celebra respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem receber 

igualdade de oportunidades na sociedade por reconhecimento dos direitos que lhes 

são assegurados, sem privilégios ou paternalismos. 

 Ainda mais efetivo, além de norteador da proposta que ora apresentamos, é o 

princípio da garantia do efetivo atendimento das necessidades da pessoa portadora 

de deficiência, sem o cunho assistencialista. 

 Aí reside, no nosso entendimento, um importante alicerce ainda não 

consolidado pelo Estado, qual seja, as pessoas mais próximas do portador de 

deficiência, aqueles a quem recaí, em última análise, justamente o atendimento mais 

efetivo aos que mais necessitam. 

 Entretanto, se nos parece que uma das partes que mais sofrem com a 

deficiência não tem sido suficientemente apoiada pelo Estado, justamente os pais, as 

mães e aqueles que se responsabilizam legalmente pelos portadores de deficiência. 

 E, mais do que os aspectos legais, essas pessoas também são responsáveis 

pelo sustento financeiro dos portadores de deficiência, principalmente levando-se em 

conta que, mesmo meritórias, as medidas aplicadas no corpo da Lei 7.853 de 1999 

não abrangem aqueles menores de idade ou aqueles que não possuem a mínima 

condição de inserção no mercado de trabalho. 

 Ora, incongruente seria imaginar que a mesma Lei, que os mesmos princípios 

que regem as relações entre o Estado e a pessoa portadora de deficiência, não valem 

para aqueles que têm o dever sanguíneo ou legal de arcar com os custos do 

tratamento e da manutenção dos mesmos. 

 É preciso dar uma contribuição mais efetiva no sentido de corrigir essa 

desigualdade, principalmente na questão dos postos de trabalho e, por isso, 

apresentamos esta proposta, na expectativa da aprovação da mesma pelos nobres 

pares. 

 Sala das Sessões, em 28 de abril de 2011. 
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Deputado SABINO CASTELO BRANCO 
PTB/AM 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO Nº 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999 
Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro 

de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para 

a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência, consolida as normas de proteção, e 

dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 7.853, de 24 de 

outubro de 1989,  

DECRETA:  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 4º É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas 

seguintes categorias:  

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 

corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma 

de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 

triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 

estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; (Inciso com 

redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2/12/2004) 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 

(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 

(Inciso com redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2/12/2004) 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 

0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 

entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória 

da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência 

simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 

5.296, de 2/12/2004)  

IV - deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente inferior à 

média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas 

de habilidades adaptativas, tais como:  

a) comunicação;   

b) cuidado pessoal;   

c) habilidades sociais;   

d) utilização dos recursos da comunidade; (Alínea com redação dada pelo Decreto 

nº 5.296, de 2/12/2004)   

e) saúde e segurança;   

f) habilidades acadêmicas;   

g) lazer; e   

h) trabalho;   

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5296-2-dezembro-2004-534980-publicacao-21548-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5296-2-dezembro-2004-534980-publicacao-21548-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5296-2-dezembro-2004-534980-publicacao-21548-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5296-2-dezembro-2004-534980-publicacao-21548-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5296-2-dezembro-2004-534980-publicacao-21548-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5296-2-dezembro-2004-534980-publicacao-21548-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5296-2-dezembro-2004-534980-publicacao-21548-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5296-2-dezembro-2004-534980-publicacao-21548-pe.html
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V - deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências.  
 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 
 

Art. 5º A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 

em consonância com o Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes 

princípios;  

I - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a 

assegurar a plena integração da pessoa portadora de deficiência no contexto sócio-econômico e 

cultural;  

II - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que 

assegurem às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos que, 

decorrentes da Constituição e das leis, propiciam o seu bem-estar pessoal, social e econômico; 

e  

III - respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem receber igualdade de 

oportunidades na sociedade por reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, sem 

privilégios ou paternalismos. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 
Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 

deficiência, sua integração social, sobre a 

Coordenadoria Nacional para Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), 

institui a tutela jurisdicional de interesses 

coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 

a atuação do Ministério Público, define crimes, 

e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos 

direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração 

social, nos termos desta Lei.  

§ 1º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos 

da igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa 

humana, do bem-estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios 

gerais de direito.  

§ 2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as 

ações governamentais necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais 

e legais que lhes concernem, afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, 

e entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do Poder Público e da sociedade.  

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de 

deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, 

ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros 

que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e 

econômico.  

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades 

da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, 

aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem 
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prejuízo de outras, as seguintes medidas:  

I - na área da educação:  

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade 

educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a supletiva, a 

habilitação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de diplomação 

próprios;   

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e 

públicas;   

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público 

de ensino;   

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-

escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual 

ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores de deficiência;   

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais 

educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo;   

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e 

particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular 

de ensino;   

II - na área da saúde:  

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, 

ao aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à 

nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, 

à imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de 

outras doenças causadoras de deficiência;   

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho 

e de trânsito, e de tratamento adequado a suas vítimas;   

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação;  

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos 

de saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e 

padrões de conduta apropriados;   

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado;  

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras 

de deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração 

social;   

III - na área da formação profissional e do trabalho:  

a) o apoio governamental à formação profissional, ¿a orientação profissional, e a 

garantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à 

formação profissional;   

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, 

inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham 

acesso aos empregos comuns;  

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e 

privado, de pessoas portadoras de deficiência;  

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, 

em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do 

setor privado, e que regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado 

de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência;  

IV - na área de recursos humanos:  

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos 

de nível médio especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação 
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profissional;   

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de 

conhecimento, inclusive de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das 

pessoas portadoras de deficiências;   

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do 

conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiência;   

V - na área das edificações:  

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das 

edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de 

deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de transporte. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.265, DE 2011 
(Do Sr. Lourival Mendes) 

 
Acrescenta o art.8-A na Lei 8112/1990 para reservar o percentual de 5% 
dos cargos comissionados às pessoas portadoras de deficiência. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5218/2009. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Fica acrescido o art. 8-A na lei 8112/1990 que passa a vigorar com a seguinte redação:  

Art.8-A. Às pessoas portadoras de deficiência serão reservados 5% dos 

cargos comissionados. 

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições legais em contrário. 

Justificativa 

 A presente proposição tem como objetivo corrigir uma falha na atual legislação 

brasileira, que não prevê a contratação obrigatória de portadores de necessidades especiais para 

os cargos em comissão dos diversos órgãos da esfera federal. 

 Segundos dados do Censo 2000 aproximadamente, 24,6 milhões de pessoas, ou 14,5% 

da população total, apresentaram algum tipo de incapacidade ou deficiência. Mesma com 

a plena capacidade intelectual, esta grande parcela de brasileiros que possuem alguma 

necessidade especial, pela ausência de disposição legal, permanecem com o acesso restrito para 

desempenhar algumas atividades remuneradas, prejudicando, dessa forma, o acesso ao mercado 

de trabalho. É obrigação do Estado Brasileiro legislar em favor dos portadores de necessidades 

especiais para que estes tenham pleno acesso ao trabalho e ao emprego. 

 Com a aprovação do presente Projeto de Lei daremos mais que uma oportunidade de 
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trabalho aos portadores de necessidades, mas também melhores condições de dignidade, de 

auto-sustentabilidade, reduzindo a desigualdade social imposta a essas pessoas. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 13 de setembro de 2011. 

LOURIVAL MENDES 

DEPUTADO FEDERAL - PT do B/MA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................ 

TÍTULO II 

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DO PROVIMENTO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

................................................................................................................................................ 

Art. 8º São formas de provimento de cargo público:  

I - nomeação;  

II - promoção;  

III - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997)  

IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997)  

V - readaptação;  

VI - reversão;  

VII - aproveitamento;  

VIII - reintegração;  

IX - recondução.  

Seção II 

Da Nomeação 

 

Art. 9º A nomeação far-se-á:  

I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de provimento efetivo ou 

de carreira;  

II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos de confiança vagos. 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997)  

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão ou de natureza especial 

poderá ser nomeado para ter exercício, interinamente, em outro cargo de confiança, sem 

prejuízo das atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar pela 

remuneração de um deles durante o período da interinidade. (Parágrafo único com redação 

dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997).  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349417&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349417&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349417&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349417&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349417&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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................................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................ 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.485, DE 2011 
(Da Sra. Rosinha da Adefal) 

 
Acrescenta parágrafos ao art. 5º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5218/2009. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

“Art. 5º ................................................................................ 

............................................................................................. 

§ 4º É vedada a exigência de comprovação, antes do resultado 

final do concurso, de deficiência que habilite o candidato às 

vagas referidas no § 2º.  

§ 5º Não se comprovando a deficiência, o candidato aprovado 

será excluído da lista de vagas destinadas a deficientes e 

passará a concorrer às vagas de ampla concorrência.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

  Durante muitos anos as pessoas portadoras de deficiência 

foram tratadas à margem da sociedade. Sofriam discriminações injustificadas ao 

ponto de serem consideradas pessoas diferentes, "anormais". No passado, o 

entendimento predominante era o de, por serem “anormais”, essas pessoas deveriam 

se adaptar à sociedade, e não esta se adaptar àquela, ou seja, o portador de 

deficiência é que deveria se ajustar à sociedade em que vivia, mesmo que isso lhe 

custasse ir além de seus limites. 

Entretanto, com o passar do tempo, graças à iniciativa de alguns 

cidadãos que buscaram a conscientização da sociedade, essa discriminação foi 

amenizada, porém não eliminada uma vez que é comumente presenciada.  A 

sociedade despertou para as necessidades daquelas pessoas que de alguma forma 
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possuem limitações, sejam elas físicas, biológicas ou mentais, buscando cada vez 

mais a inclusão social delas. 

Atualmente predomina o pensamento de que a sociedade e as 

pessoas portadoras de deficiência devem, juntas, buscar a integração social destas. 

A luta é de todos. 

O acesso ao trabalho é um importante instrumento de inclusão 

social dos deficientes. No âmbito da Administração Pública, um dos mecanismos que 

buscam facilitar o ingresso no mercado de trabalho dessas pessoas é a reserva de 

vagas para deficientes nos concursos públicos. Essa reserva de vagas é necessária 

para se materializar o princípio da isonomia na seleção de candidatos aos cargos 

públicos, pois possibilita o tratamento desigual aos deficientes, na medida das suas 

desigualdades. 

Apesar disso, entendemos que o ordenamento jurídico pode ser 

aprimorado. Atualmente, como não há legislação específica para tratar do concurso 

público, são os editais que estabelecem as regras para cada certame. Em muitos 

deles, exige-se do candidato deficiente a comprovação da deficiência no ato da 

inscrição. Consideramos tal exigência desmedida, pois implica, aos candidatos, 

providenciar laudos médicos, o que na maioria das vezes resulta em custos elevados, 

pois no sistema público de saúde, muitas vezes, não se consegue providenciar a 

documentação nos prazos de inscrição para o concurso que se pretende. Além disso, 

há que se considerar as dificuldades e custos do deslocamento. 

A medida que ora propomos, ao nosso sentir, é democrática e 

se mostra mais adequada à realidade vivida por essa parcela significativa da 

sociedade. É mais justo impor o ônus da comprovação de deficiência apenas aos 

candidatos aprovados, ou seja, àqueles com uma real expectativa de serem 

nomeados, do que a todos os inscritos como deficientes, que apenas estão no início 

do processo seletivo, sem garantia alguma de aprovação. 

Sala das Sessões, em 05 de outubro de 2011. 

Deputada ROSINHA DA ADEFAL 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

 



31 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5218-B/2009 

CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, 

das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais.  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo 

público.  

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na 

estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor.  

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados 

por lei, com denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento 

em caráter efetivo ou em comissão.  

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei.  

 

TÍTULO II 

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DO PROVIMENTO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:  

I - a nacionalidade brasileira;  

II - o gozo dos direitos políticos;  

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;  

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;  

V - a idade mínima de dezoito anos;  

VI - aptidão física e mental.  

§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos 

estabelecidos em lei.  

§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em 

concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 

deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) 

das vagas oferecidas no concurso.  

§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais 

poderão prover seus cargos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com 

as normas e os procedimentos desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.515, de 

20/11/1997).  

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade 

competente de cada Poder.  
.....................................................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................................ ......... 

 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Deputado Paulo 

Pimenta, fixa regras para o ingresso de pessoas com deficiência no serviço público 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365376&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365376&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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federal. 

Nesse sentido, o Projeto de Lei nº 5.218, de 2009, assegura à 

pessoa com deficiência o direito de se inscrever em concurso público para provimento 

de cargo ou emprego na administração pública federal cujas atribuições sejam 

compatíveis com sua deficiência, sendo vedada a imposição de obstáculos à sua 

inscrição. De mencionar, no entanto, que o regramento legal que se pretende 

estabelecer não se aplica ao provimento de cargo em comissão ou função de 

confiança, de livre nomeação e exoneração, e cargo ou emprego público que exija 

aptidão plena do candidato. 

A Proposição principal determina que o candidato com 

deficiência que necessite tratamento diferenciado nos dias do concurso tenha o direito 

de requerê-lo no prazo determinado no edital, inclusive quanto à necessidade de 

tempo adicional para realização das provas, desde que apresente justificativa 

acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência. 

Estabelece que pelo menos cinco por cento dos cargos ou 

empregos públicos a serem providos em cada concurso serão reservados a candidato 

com deficiência, sem prejuízo da disputa pelas demais vagas em igualdade de 

condições com os demais candidatos. Determina que, caso a aplicação desse 

percentual resulte em número fracionado, o número de vagas reservadas deverá ser 

elevado até o número inteiro imediatamente superior. 

A pessoa com deficiência, resguardadas suas condições 

especiais, participará do concurso em igualdade de condições com os demais 

candidatos no que concerne: a) ao conteúdo das provas; b) à avaliação e aos critérios 

de avaliação; c) ao horário e ao local de aplicação das provas; e iv) à nota mínima 

exigida para todos os candidatos. 

A publicação do resultado final do concurso será feita em duas 

listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive daqueles 

com deficiência, e a segunda somente a pontuação destes últimos. 

As nomeações para os cargos e empregos previstos no edital 

serão feitas com fiel observância da proporção de vagas reservadas para candidatos 

com deficiência, aplicando-se, em benefício destes, o arredondamento de valores 

fracionados para o número inteiro imediatamente superior. Essa proporcionalidade 

também deverá ser observada para as nomeações das vagas adicionais às previstas 

no edital, bem como para as nomeações vinculadas a concursos realizados para a 

formação de cadastro de reserva. 

Se o candidato com deficiência manifestar desistência ou deixar 

de tomar posse do cargo ou emprego no prazo previsto em edital, a vaga 

correspondente deverá ser provida pelo candidato com deficiência em posição 

subsequente na lista de classificados. Não havendo mais candidatos com deficiência, 

as vagas a eles reservadas poderão ser preenchidas pelos demais candidatos.  
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Finalmente, a Proposição prevê que serão nulas as nomeações 

efetuadas em desacordo com as suas disposições, ficando a autoridade responsável 

pela nomeação irregular sujeita à sanção penal prevista no art. 8º, inciso II, da Lei nº 

7.853, de 24 de outubro de 1989. 

Em apenso, encontram-se às seguintes proposições: 

a) Projeto de Lei nº 1.113, de 2011, da Deputada Rebecca 

Garcia, que pretende estabelecer que a reserva de vagas 

para pessoas com deficiência em concurso público seja de 

20%; 

b) Projeto de Lei nº 1.196, de 2011, do Deputado Sabino 

Castelo Branco, que defende a reserva de 3% das vagas em 

concurso público para os pais ou responsáveis por pessoa 

com deficiência permanente; 

c) Projeto de Lei nº 2.265, de 2011, do Deputado Lourival 

Mendes, que acrescenta o art.8-A na Lei nº 8.112, de 1990, 

para reservar o percentual de 5% dos cargos comissionados 

às pessoas com deficiência; e 

d) Projeto de Lei nº 2.485, de 2011, da Deputada Rosinha da 

Adefal, que acrescenta parágrafos ao art. 5º da Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime 

jurídico dos servidores públicos civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais, para vedar a 

exigência de comprovação da deficiência antes do resultado 

final do concurso. 

As proposições foram distribuídas para as Comissões de 

Seguridade Social e Família; de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de 

Constituição e Justiça e de Cidadania. Ademais, está sujeita à apreciação do Plenário. 

Decorrido o prazo regimental, não foram apresentadas emendas 

às proposições ora sob comento, nesta Comissão de Seguridade Social e Família. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

O Projeto de Lei nº 5.218, de 2009, fixa regras para o ingresso 

das pessoas com deficiência na administração pública federal, inclusive nas empresas 

públicas e sociedades de economia mista, por meio de concurso público. Por outro 

lado, explicita que tais normas não se aplicam ao provimento de cargo em comissão 

ou função de confiança de livre nomeação e exoneração e a cargo ou emprego público 

que exija aptidão plena do candidato. 

De mencionar, inicialmente, que a Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
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da União, das autarquias e das fundações públicas federais limita-se a estabelecer, 

em seu art. 5º, § 2º, o percentual máximo de vagas de concursos públicos reservadas 

às pessoas com deficiência, fixado em vinte por cento. 

Já o Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que 

regulamenta a Lei nº 7.853, de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e consolida as normas de proteção, 

estabelece, em seus arts. 37 a 44, um regramento legal mínimo relativo ao ingresso 

da pessoa com deficiência no serviço público, normas essas que se repetem no 

Projeto de Lei nº 5.218, de 2009, inclusive quanto à manutenção da reserva de cinco 

por cento dos cargos ou empregos públicos a serem providos em cada concurso para 

as pessoas com deficiência.  

A Proposição, no entanto, inova ao dispor expressamente, em 

seu art. 7º, sobre a ordem de nomeação nos concursos públicos, matéria sobre a qual 

a legislação vigente é silente. Segundo o seu Autor, nobre Deputado Paulo Pimenta, 

essa lacuna tem permitido que as autoridades administrem as nomeações, em 

prejuízo dos candidatos com deficiência. 

Consideramos, portanto, que o Projeto de Lei nº 5.218, de 2009, 

merece ser acolhido pois claro está que o seu objetivo maior é ampliar a integração 

das pessoas com deficiência à vida comunitária, assegurando a estas últimas o 

exercício pleno de todos direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como o 

respeito pela sua dignidade, conforme preceitua a Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, assinada pelo Brasil em 2007 e ratificada pelo Decreto 

Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008. 

Merece, ainda, ser parcialmente acolhido, o Projeto de Lei nº 

1.113, de 2011, que defende a ampliação da reserva de vagas para pessoas com 

deficiência nos concursos públicos de 5% para 20%. Propomos que seja adotado um 

percentual intermediário de 15%, fundamentado na estatística oficial da Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, que indica que as pessoas com 

deficiência representam 14,5% da população brasileira, de acordo com dados do 

Censo de 2000. Dispomos ainda de outra estatística de pessoas com deficiência no 

país, compatível com o parâmetro que se pretende adotar na reserva de vagas, 

relativo ao período de 2002 e 2004, calculado em 18,9% da população brasileira, de 

acordo o Relatório Mundial da Deficiência, de 2011, da Organização Mundial de 

Saúde. 

Em relação ao Projeto de Lei nº 1.196, de 2011, que pretende 

instituir a reserva de 3% das vagas de concurso público para os pais ou responsáveis 

por pessoa com deficiência permanente, entendemos que a medida não deve ser 

acolhida. Embora seja nobre a intenção do autor, qual seja, de facilitar a inserção dos 

pais no mercado de trabalho, que tanto sofrem com a deficiência dos filhos, bem como 

de garantir-lhes renda para arcarem com os custos do tratamento e da manutenção 

dos mesmos, não nos parece justo para com os outros concorrentes. As pessoas com 
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deficiência têm assegurada a reserva de vagas, em face de possuírem limitações 

físicas ou intelectuais que as impedem de concorrer em igualdade de condições com 

candidatos que não sejam deficientes. Os pais das pessoas com deficiência, de outro 

lado, estão em igualdade de condições intelectuais e físicas para realizar uma prova 

de concurso público. 

O Projeto de Lei nº 2.265, de 2011, pretende estender a reserva 

de vagas também aos cargos em comissão. Entendemos que a proposta contradiz a 

natureza desse cargo, que, conforme consta de sua própria denominação, é de “livre 

nomeação e exoneração”. A reserva de vagas não representaria uma garantia de 

emprego à pessoa com deficiência, pois a qualquer momento poderia ser demitida. 

Ademais, considerando que o cargo é de confiança, em muitos casos o 

relacionamento entre a autoridade que tem o direito a prover os cargos e a pessoa 

com deficiência poderia ser justamente o contrário, ou seja, de desconfiança. 

Entendemos que o Projeto de Lei nº 2.485, de 2011, defende a 

instituição de uma importante medida protetiva à pessoa com deficiência, ao afastar a 

exigência de que a deficiência seja comprovada no ato da inscrição. Conforme bem 

ressaltou a nobre autora da proposição, a exigência prévia dificulta a participação das 

pessoas com deficiência de baixa renda, em razão dos obstáculos que enfrentam para 

obter os laudos médicos exigidos, nem sempre disponíveis na rede pública de saúde, 

no prazo necessário à inscrição do concurso público. Assim, concordamos com a 

justificativa de que “é mais justo impor o ônus da comprovação de deficiência apenas 

aos candidatos aprovados, ou seja, àqueles com uma real expectativa de serem 

nomeados, do que a todos os inscritos como deficientes, que apenas estão no início 

do processo seletivo, sem garantia alguma de aprovação”.  

Apresentamos o Substitutivo em anexo para incorporar ao texto 

da proposição a proposta de adoção de 15% das vagas, por meio de alteração ao §1º 

do art. 2º; para vedar a exigência de comprovação da deficiência antes do resultado 

final do concurso, inserindo-se, para tanto, os §§ 3º e 4º ao art. 4º e suprimindo o inc. 

IV do art. 3º; e para substituir a expressão “portador de deficiência” para “pessoa com 

deficiência ou “candidato com deficiência”.   

A propósito, ainda que se mantivesse a exigência prévia da 

comprovação da deficiência, o inc. IV do art. 3º deveria ser reparado, de forma a 

suprimir a exigência de que o laudo médico indique a provável causa da deficiência. 

Tal exigência pode ser constrangedora para alguns e é desnecessária, já que a 

constatação da deficiência é que enseja o direito a reserva de vagas e não sua causa. 

Quanto à substituição da expressão “portador de deficiência” por 

“pessoa com deficiência”, não se trata, como muitos podem pensar, em uma alteração 

de técnica legislativa, mas sim de mérito. De fato, conforme salienta Romeu Kazumi 

Sassaki em seu artigo de 2003, “Mídia e Deficiência”,  

“a construção de uma verdadeira sociedade inclusiva 

passa também pelo cuidado com a linguagem. Na linguagem se 
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expressa, voluntariamente ou involuntariamente, o respeito ou a 

discriminação em relação às pessoas com deficiências.....”  

Também nesse sentido posiciona-se a jornalista Maria Isabel da 

Silva, em seu texto “Por que a terminologia pessoas com deficiência?”, o qual 

transcrevemos parcialmente a seguir: 

“Grande parte da sociedade, que não possui familiaridade 

ou não atua na área da deficiência, promovendo a cidadania e 

inclusão social, utiliza o termo "portadoras de deficiência" ou 

"portadoras de necessidades especiais" para designar alguém 

com deficiência. 

Na maioria das vezes, desconhece-se que o uso de 

determinada terminologia pode reforçar a segregação e a 

exclusão. Cabe esclarecer que o termo "portadores" implica em 

algo que se "porta", que é possível se desvencilhar tão logo se 

queira ou chegue-se a um destino. Remete, ainda, a algo 

temporário, como portar um talão de cheques, portar um 

documento ou ser portador de uma doença. 

A deficiência, na maioria das vezes, é algo permanente, 

não cabendo o termo "portadores". Além disso, quando se rotula 

alguém como "portador de deficiência", nota-se que a 

deficiência passa a ser "a marca" principal da pessoa, em 

detrimento de sua condição humana. 

Até a década de 1980, a sociedade utilizava termos como 

"aleijado", "defeituoso", "incapacitado", "inválido"... Passou-se a 

utilizar o termo "deficientes", por influência do Ano Internacional 

e da Década das Pessoas Deficientes, estabelecido pela ONU, 

apenas a partir de 1981. Em meados dos anos 1980, entraram 

em uso as expressões "pessoa portadora de deficiência" e 

"portadores de deficiência". Por volta da metade da década de 

1990, a terminologia utilizada passou a ser "pessoas com 

deficiência", que permanece até hoje. 

A diferença entre esta e as anteriores é simples: ressalta-

se a pessoa à frente de sua deficiência. Ressalta-se e valoriza-

se a pessoa, acima de tudo, independentemente de suas 

condições físicas, sensoriais ou intelectuais.....” 

Por fim, esclarecemos que cabe à Comissão de Seguridade 

Social e Família, analisar matérias relativas à pessoa com deficiência, nos termos da 

alínea “t”, do inciso XVII, do art. 32, do Regimento Interno desta Casa, e que as 

questões atinentes aos procedimentos de concurso público, serão oportunamente 

apreciadas pela Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público - CTASP, 

para a qual seguirá a matéria. 
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Por todo o exposto, votamos pela aprovação dos Projetos de Lei 

nos 5.218, de 2009 e 2.485, de 2011, e aprovação parcial do Projeto de Lei nº 1.113, 

de 2011, na forma do Substitutivo apresentado em anexo; e rejeição dos Projetos de 

Lei nos 1.196 e 2.265, de 2011. 

Sala da Comissão, em 14 de dezembro de 2011. 

Deputado EDUARDO BARBOSA  
Relator 

 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI No 5.218, de 2009 

Dispõe sobre o ingresso de pessoas com 
deficiência na administração pública federal por 
meio de concurso público, nos termos do art. 37, 
inciso VIII, da Constituição Federal. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os concursos para provimento de cargos e empregos nos 

órgãos e entidades da administração pública federal, inclusive nas empresas públicas 

e sociedades de economia mista, bem como as nomeações deles decorrentes, 

sujeitam-se ao disposto nesta lei. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto nesta lei ao 

provimento de: 

I - cargo em comissão ou função de confiança, de livre 

nomeação e exoneração; 

II - cargo ou emprego público que exija aptidão plena do 

candidato. 

Art. 2º Fica assegurado à pessoa com deficiência o direito de se 

inscrever em concurso público, para provimento de cargo ou emprego na 

administração pública federal cujas atribuições sejam compatíveis com sua 

deficiência. 

§ 1º Serão reservados quinze por cento dos cargos ou empregos 

públicos a serem providos em cada concurso para candidato com deficiência, sem 

prejuízo da disputa pelas demais vagas em igualdade de condições com os outros 

candidatos. 

§ 2º Caso a aplicação do percentual de que trata o § 1º deste 

artigo resulte em número fracionado, o número de vagas reservadas deverá ser 

elevado até o número inteiro imediatamente superior. 

Art. 3º Os editais de concursos públicos deverão conter: 

I - o número de vagas existentes e o número correspondente à 

reserva destinada a candidato com deficiência; 

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos ou empregos; 
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III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e 

do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato;  

Art. 4º Observado o disposto no art. 1º, parágrafo único, inciso 

II, é vedado obstar a inscrição de pessoa com deficiência em concurso público para 

provimento de cargo ou emprego na administração pública federal. 

§ 1º No ato da inscrição, o candidato com deficiência que 

necessite de tratamento diferenciado nos dias do concurso deverá requerê-lo, no 

prazo determinado em edital, indicando as condições diferenciadas de que necessita 

para a realização das provas. 

§ 2º O candidato com deficiência que necessitar de tempo 

adicional para realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa 

acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, no prazo 

estabelecido no edital do concurso. 

§3º É vedada a exigência de comprovação, antes do resultado 

final do concurso, de deficiência que habilite o candidato às vagas referidas no §1º do 

art. 2º desta Lei. 

§4º Não se comprovando a deficiência, o candidato aprovado 

será excluído da lista de vagas destinadas a pessoas com deficiência e passará a 

concorrer às vagas de ampla concorrência. 

Art. 5º A pessoa com deficiência, resguardadas as condições 

especiais previstas nesta lei, participará de concurso em igualdade de condições com 

os demais candidatos no que concerne: 

I - ao conteúdo das provas; 

II - à avaliação e aos critérios de aprovação; 

III - ao horário e ao local de aplicação das provas;  

IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

Art. 6º A publicação do resultado final do concurso será feita em 

duas listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a das 

pessoas com deficiência, e a segunda, somente a pontuação destas últimas. 

Art. 7º As nomeações para os cargos e empregos previstos no 

edital serão feitas com fiel observância da proporção de vagas reservadas para 

candidatos com deficiência, aplicando-se, em benefício destes, o arredondamento de 

valores fracionados para o número inteiro imediatamente superior. 

§ 1º A proporcionalidade a que se refere o caput será igualmente 

observada para as nomeações em vagas adicionais às previstas no edital, bem como 

para as nomeações vinculadas a concursos realizados para a formação de cadastro 

de reserva. 

§ 2º No caso de candidato com deficiência manifestar 
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desistência ou deixar de tomar posse do cargo ou emprego no prazo previsto em 

edital, a vaga correspondente deverá ser provida pelo candidato com deficiência em 

posição subsequente na lista de classificados. 

§ 3º Não havendo mais candidatos aprovados na lista específica 

das pessoas com deficiência, as vagas a elas reservadas poderão ser preenchidas 

pelos demais candidatos. 

§ 4º São nulas as nomeações efetuadas em desacordo com o 

disposto neste artigo, ficando a autoridade responsável pela nomeação irregular 

sujeita à sanção penal prevista no art. 8º, inciso II, da Lei nº 7.853, de 24 de outubro 

de 1989. 

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, não se 

aplicando aos concursos que, a essa data, já estejam com o prazo para inscrição 

esgotado. 

Sala da Comissão, em 14 de dezembro de 2011. 

Deputado EDUARDO BARBOSA 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião 

ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação do Projeto de Lei nº 

5.218/2009, e do PL 2485/2011, apensado, com substitutivo, pela aprovação parcial 

do PL 1113/2011, apensado, e pela rejeição do PL 1196/2011, e do PL 2265/2011, 

apensados, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Eduardo Barbosa.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Mandetta - Presidente, Fábio Souto, Lael Varella e Antonio 

Brito - Vice-Presidentes, Amauri Teixeira, Angelo Vanhoni, Benedita da Silva, Carmen 

Zanotto, Chico D'Angelo, Cida Borghetti, Darcísio Perondi, Dr. Jorge Silva, Dr. Paulo 

César, Eduardo Barbosa, Eleuses Paiva, Geraldo Resende, Jandira Feghali, Jhonatan 

de Jesus, João Ananias, Keiko Ota, Marcus Pestana, Maurício Trindade, Neilton 

Mulim, Osmar Terra, Rogério Carvalho, Rosinha da Adefal, Saraiva Felipe, Simplício 

Araújo, Teresa Surita, William Dib, Assis Carvalho, Geraldo Thadeu, Manato, Pastor 

Eurico, Roberto Britto e Toninho Pinheiro.  

Sala da Comissão, em 28 de março de 2012.  

Deputado MANDETTA 
Presidente 
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PROJETO DE LEI N.º 3.513, DE 2012 
(Do Sr. William Dib) 

 
Reserva percentual de vagas nos concursos públicos para as pessoas 
portadoras da síndrome de Down, nos termos do art. 37, VIII, da 
Constituição Federal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5218/2009. 
 

 
O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1° Esta lei Reserva percentual de vagas nos concursos públicos para 

as pessoas portadoras da síndrome de Down. 

Art. 2º O poder público federal, estadual, distrital e municipal  reservará no 

mínimo dois por cento das vagas de seus quadros de pessoal, destinadas a 

portadores de deficiência, nos termos do art. 37, VIII, da Constituição Federal,  para 

serem preenchidas por pessoas portadoras da síndrome de Down. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, as vagas não 

preenchidas por pessoas portadoras da síndrome de Down serão utilizadas por 

portadores de outras deficiências. 

Art. 3° O processo seletivo das pessoas portadoras da síndrome de Down 

far-se-á por meio de sistema diferenciado e de critérios especiais estabelecidos por 

equipe multiprofissional formada por representantes da Coordenadoria Nacional para 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE, das Secretarias de Estado 

e do Município correspondentes, e das instituições locais de amparo ao excepcional, 

legalmente reconhecidas. 

Art. 4° Os departamentos de recursos humanos e de saúde dos órgãos 

empregadores e o especialista indicado pela equipe multiprofissional referida no art. 

3º avaliarão a capacitação do portador da síndrome de Down para o desempenho das 

atividades a serem desenvolvidas no exercício do serviço público, nos termos desta 

Lei. 

§ 1° O portador da síndrome de Down poderá recorrer, por meio de 

representante legalmente constituído, no prazo de três dias úteis a contar do 

conhecimento da decisão denegatória. 

§ 2° O recorrente terá o prazo de trinta dias para comprovar a adequação 

e aptidão ao exercício do serviço para o qual foi indicado, mediante acompanhamento 

dos departamentos e do especialista referidos no caput deste artigo. 
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Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A síndrome de Down é uma ocorrência genética natural, que, segundo 

estimativas, acontece em uma a cada 700 nascimentos. Por motivos ainda 

desconhecidos, durante a gestação, as células do embrião são formadas com 47 

cromossomos no lugar dos 46 que se formam normalmente. 

O material genético em excesso (localizado no par de número 21) altera o 

desenvolvimento regular da criança. Os efeitos do material extra variam enormemente 

de indivíduo para indivíduo, mas se pode dizer que as principais características são 

os olhos puxados, o bebê ser mais frágil, e o desenvolvimento em geral se dar em um 

ritmo mais lento. 

Com apoio para seu desenvolvimento e a inclusão em todas as esferas da 

sociedade, as pessoas com síndrome de Down têm rompido muitas barreiras. Em todo 

o mundo, e também aqui no Brasil, há pessoas com síndrome de Down estudando, 

trabalhando, vivendo sozinhas, escrevendo livros, se casando e até chegando à 

universidade. 

O governo do Distrito Federal, sensível à necessidade de inclusão social 

do portador da síndrome de Down, editou a Lei nº 1.971, de 22 de junho de 1995, 

reservando percentual de vagas, nos concursos públicos, aos portadores da 

síndrome. 

Esta medida vem ao encontro do que prescreve a Constituição Federal e 

os tratados internacionais que o Brasil aderiu, impondo medidas de proteção em 

âmbito nacional. Para tanto, em que pese o louvor de tais medidas em unidades 

federadas comprometidas com a inserção social. 

Na área privada a Lei nº 8.213 de 1991 obriga empresas com mais de cem 

funcionários a destinar entre 2% e 5% de suas vagas a pessoas com deficiência. A 

fiscalização é feita pelo Ministério do Trabalho, entretanto não há dados disponíveis 

sobre o cumprimento da lei.  

Sobre a situação específica das pessoas com Síndrome de Down no 

mercado de trabalho não há estatísticas oficiais ou extra-oficiais. A verdade é que a 

lei ainda não está sendo integralmente cumprida. A lei de cotas precisa ser cumprida. 

As pessoas com deficiência intelectual têm o direito de vivenciar o trabalho como todo 

cidadão. 

São esses os motivos pelos quais submetemos esta proposição ao exame 

dos ilustres membros do augusto Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, em 22 de março de 2012 

WILLIAM DIB 
Deputado Federal 

PSDB-SP 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO 

DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 
vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 
em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 
poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 
para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 
computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 
153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 
áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 
forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 
das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 
na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 
e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 
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a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 
da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 
emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 
na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 
emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 
o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  
III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 
do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 
inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 
Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 
Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 
respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 
neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 
exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 
seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 
eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 
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seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 
merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

TÍTULO I 
DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
Art. 1º A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus 

beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego 
involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles 
de quem dependiam economicamente.  

 
Art. 2º A Previdência Social rege-se pelos seguintes princípios e objetivos:  
I - universalidade de participação nos planos previdenciários;  
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais,  
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios;  
IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição corrigidos 

monetariamente;  
V - irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder 

aquisitivo;  
VI - valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou 

do rendimento do trabalho do segurado não inferior ao do salário-mínimo;  
VII - previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional;  
VIII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a 

participação do governo e da comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, 
empregadores e aposentados.  
Parágrafo único. A participação referida no inciso VIII deste artigo será efetivada a nível 
federal, estadual e municipal. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 1.971, DE 22 DE JUNHO DE 1998 
Reserva percentual de vagas no quadro de 
pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo do 
Distrito Federal para as pessoas portadoras da 
síndrome de Down. 

 
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador do 

Distrito Federal, nos termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, sancionou, 
e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6º do mesmo artigo, 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º O Poder Legislativo reservará um por cento das vagas de seus quadros de 
pessoal para serem preenchidas por pessoas portadoras da síndrome de Down, ficando o Poder 
Executivo autorizado a reservar mesmo percentual para igual finalidade nos quadros de pessoal 
dos órgãos da administração direta, indireta e fundacional do Distrito Federal.  

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, as vagas não preenchidas por 
pessoas portadoras da síndrome de Down serão utilizadas por portadores de outras deficiências 
amparados pela Lei nº 160, de 2 de setembro de 1991. 

Art. 2º O processo seletivo das pessoas portadoras da síndrome de Down far-se-á 
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por meio de sistema diferenciado e de critérios especiais estabelecidos por equipe 
multiprofissional formada por representantes da Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência – CORDE, das Secretarias da Criança e Assistência Social, da 
Saúde e da Educação e das instituições locais de amparo ao excepcional, legalmente 
reconhecidas. 
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.467, DE 2014 
(Do Sr. Hugo Motta) 

 
Assegura aos portadores de Diabetes Melito insulinodependente o direito 
de concorrerem às vagas reservadas a pessoas com deficiência em 
concursos públicos no âmbito da administração pública federal.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5218/2009. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º É assegurado aos portadores de Diabetes Melito 

insulinodependente o direito de concorrerem às vagas reservadas a pessoas com 

deficiência nos concursos públicos para provimento de cargos da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional. 

Art. 2º As disposições do art. 1º não se aplicam aos concursos 

públicos cujos editais tenham sido publicados antes do início da vigência desta lei. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Como se sabe, o Diabetes Melito insulinodependente, 

conhecido como Diabetes tipo 1, é a forma mais grave da doença, que se caracteriza 

pela elevação da glicose no sangue em decorrência da falta de produção endógena 

de insulina. 

A rotina dos portadores de Diabetes tipo 1 inclui a administração 

diária de injeções de insulina, sem as quais correm o risco de morrer. Quando não 

tratada adequadamente, a doença pode gerar complicações como nefropatia, 

neuropatia, infarto do miocárdio, acidente vascular cerebral, retinopatia e 

arteriosclerose. Porém, com os cuidados necessários o paciente pode levar uma vida 

normal, exercendo atividades produtivas e recreativas compatíveis com sua condição 

clínica.  

No entanto, é comum a discriminação contra os portadores da 

doença, sobretudo no mercado de trabalho. Ainda que aptos a desempenhar 
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determinadas funções, muitas vezes não são aceitos pelos empregadores, que se 

sentem receosos quanto à possibilidade de que a doença impeça o exercício 

satisfatório das atividades inerentes aos cargos ofertados. 

A presente proposição objetiva contribuir de modo efetivo para 

a inclusão social dos portadores da doença, mediante a garantia de que possam 

concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência nos concursos públicos 

para provimento de cargos da administração pública. 

 Ressalte-se que, em respeito à autonomia assegurada aos 

Estados, Distrito Federal e Municípios pelo art. 18 da Constituição Federal, a medida 

ora proposta restringe-se à administração pública federal. 

 Com estes fundamentos submeto a proposição aos ilustres 

Pares, solicitando-lhes o indispensável apoio para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 2014. 

Deputado Hugo Motta 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

 
CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 
 
Art. 18.  A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 

compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos 
termos desta Constituição.  

§ 1º Brasília é a Capital Federal.  
§ 2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em 

Estado ou reintegração ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar.  
§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para 

se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação 
da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei 
complementar.  

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-
ão por lei estadual, dentro do período determinado por lei complementar federal, e dependerão 
de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após 
divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 
(Parágrafo com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 15, de 1996)  

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:  
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 

funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, 
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ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;  
II - recusar fé aos documentos públicos;  
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 233, DE 2015 
(Da Sra. Conceição Sampaio) 

 
Estabelece reserva de vagas para pessoas com deficiência quanto à 
inscrição em concursos públicos.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-1113/2011.  
 

 
O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se 

inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam 

compatíveis com a deficiência; para tais pessoas serão reservadas 20% das vagas 

oferecidas no concurso. 

Art. 2º Fica revogado o § 2º do art. 5º da Lei n.º 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990.  

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

No ordenamento jurídico atual, a reserva de vagas para 

deficientes, em concursos públicos para provimento de cargo com atribuições 

compatíveis com a deficiência, é de até vinte por cento das vagas. Entretanto, a 

preposição grifada “até” compromete a efetividade da norma chegando a torná-la, na 

maioria das vezes, inócua. A fixação tão somente do limite máximo de vagas 

reservadas às pessoas com deficiência faculta à administração reservar um 

percentual irrisório das vagas ou mesmo deixar de reservar uma vaga sequer. 

A disposição atual desvirtua o mandamento constitucional em 

que se ampara. Trata-se do inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal, o qual 

preceitua que “a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as 

pessoas com deficiência e definirá os critérios de sua admissão”. Todavia, a Lei n.º 

8.112, de 1990, não reserva percentual algum, apenas autoriza a administração a 

fazê-lo, desde que não exceda o limite previsto.  

Para dar efetividade ao mandamento constitucional e promover 

a integração social das pessoas com deficiência, faz-se necessário estabelecer um 
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percentual fixo de forma a evitar que a discricionariedade da administração seja mais 

um instrumento de exclusão social. A proposta do presente projeto de lei terá enorme 

impacto, pois no Brasil há cerca de 25 milhões de pessoas com algum tipo de 

deficiência. Expressiva maioria dessas pessoas tem baixo poder aquisitivo, o que 

agrava ainda mais sua dificuldade de acesso ao ensino e ao mercado de trabalho.  

A isonomia, consagrada no art. 5º do Texto Constitucional, 

determina que se trate os iguais da mesma forma, por um lado, mas também, por 

outro, que se dê aos desiguais tratamento diferenciado.  

Deve-se lembrar ainda que a alteração proposta está em 

consonância com o que vem sendo praticado em diversas unidades da federação, 

como por exemplo no âmbito do Distrito Federal.  

É de se ressaltar que o assunto sob comento não se insere 

naqueles cujos projetos de lei possuem a reserva de iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo, uma vez que trata de um procedimento anterior à investidura em cargo 

público, quando os interessados nas vagas disponíveis ainda se encontram na 

condição de candidatos e não de servidores públicos. O Supremo Tribunal Federal 

adotou esse mesmo entendimento, por ocasião do julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n.º 2672-ES, relatada pela ministra Ellen Gracie, cujo acórdão 

mereceu a seguinte ementa:  

“CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 6.663, DE 26 DE ABRIL 

DE 2001, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. O diploma 

normativo em causa, que estabelece isenção do pagamento de 

taxa de concurso público, não versa sobre matéria relativa a 

servidores públicos (§ 1º do art. 61 da CF/88). Dispõe, isto sim, 

sobre condição para se chegar à investidura em cargo 

público, que é um momento anterior ao da caracterização 

do candidato como servidor público. Inconstitucionalidade 

formal não configurada. Noutro giro, não ofende a Carta Magna 

a utilização do salário mínimo como critério de aferição do nível 

de pobreza dos aspirantes às carreiras púbicas, para fins de 

concessão do benefício de que trata a Lei capixaba nº 6.663/01. 

Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.” 

(grifo nosso)  

Por essas razões é que solicitamos o apoio de nossos pares para a aprovação deste 

projeto de lei.  

Sala das Sessões, em 09 de fevereiro de 2015. 

Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
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CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
..................................................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  
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XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  



52 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5218-B/2009 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
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LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  
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LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    
..................................................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 
..................................................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 
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vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 

sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 

cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 

em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 

eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 

percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 

Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 

o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 

dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 

centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 

Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=


56 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5218-B/2009 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 

empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 

carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 

de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 

na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 

direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 

a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 

da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 

emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 

agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 

ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
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serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 

administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 

o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 

Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 

do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 

neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 

eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 

seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 

merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 

determinados como se no exercício estivesse.  
..................................................................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................ ..................................... 
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LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.....................................................................................................................................................................................  

TÍTULO II 

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DO PROVIMENTO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:  

I - a nacionalidade brasileira;  

II - o gozo dos direitos políticos;  

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;  

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;  

V - a idade mínima de dezoito anos;  

VI - aptidão física e mental.  

§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos 

estabelecidos em lei.  

§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em 

concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 

deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) 

das vagas oferecidas no concurso.  

§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais 

poderão prover seus cargos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com 

as normas e os procedimentos desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.515, de 

20/11/1997).  

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade 

competente de cada Poder.  
..................................................................................................................................................................................... 

.....................................................................................................................................................................................  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 2672 

Origem: ESPÍRITO SANTO                                             Entrada no STF:  17/06/2002 

Relator: MINISTRA ELLEN GRACIE                                  Distribuído: 20020617 

Partes: Requerente: GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (CF 103, 00V ) 

Requerido: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

Dispositivo Legal Questionado 

Arts. 001 º e 002 º , da Lei Estadual nº 6663 , publicada  em  26 

de abril de 2001 . 

Lei Estadual nº 6663 , de 26 de abril de 2001 

 

Estabelece isenção imediata de pagamento de 

taxa de consurso público para emprego  na 
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Administração Direta e Indireta  do Estado do 

Espírito Santo. 

 

Art. 001 º - Fica estabelecida isenção imediata de  pagamento  da taxa de concurso  

público  para  emprego  na  Administração  Direta  e Indireta do  Estado  do  Espírito  Santo ,  

aos  desempregados  e  aos trabalhadores que ganham até 03 ( três ) salários mínimos por mês. 

Parágrafo único - Caso o concursado seja aprovado e contratado na Administração 

Pública, será  a  referida  taxa  descontada  em  duas parcelas mensais e consecutivas de seu 

salário . 

Art. 002 º - O desempregado e o trabalhador  que  recebe  até  03 ( três ) salários 

mínimos poderão participar usufruindo do direito  de isenção imediata , de até 03 ( três ) 

concursos por ano.  
.....................................................................................................................................................................................  

..................................................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.048, DE 2015 
(Do Sr. Marcos Abrão) 

 
Adapta o acesso a cargos e funções públicas, bem como o respectivo 
exercício, relativamente a pessoas com deficiência auditiva, aos termos 
da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificada 
pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, publicado no Diário 
Oficial da União em 20 de agosto de 2008. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5218/2009.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O acesso a cargos e funções públicas, bem como o 

respectivo exercício, por pessoas com deficiência auditiva, serão adaptados, nos 

termos desta Lei, à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

ratificada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 09 de julho de 2008, publicado no Diário 

Oficial da União em 20 de agosto de 2008. 

Art. 2º Os editais de concursos públicos serão simultaneamente 

divulgados na linguagem a que se refere a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, em 

portais eletrônicos junto à rede mundial de computadores mantidos por órgãos ou 

entidades encarregados da respectiva execução. 

Art. 3º É obrigatória a presença de profissional tradutor e 

intérprete da linguagem prevista na Lei nº 10.436, de 2002, no local destinado à 

inscrição em concursos públicos. 

§ 1º Nos concursos públicos em que a inscrição ocorrer por 
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intermédio da rede mundial de computadores, serão previstos procedimentos 

alternativos destinados a assegurar os direitos de pessoas com deficiência auditiva. 

§ 2º É vedada a exigência de comprovação da deficiência 

auditiva antes dos exames realizados para posse no cargo ou emprego, sem prejuízo 

da anulação da totalidade dos atos realizados e da apuração de responsabilidade civil, 

criminal e administrativa se comprovada a falsidade de declaração feita pelo 

candidato. 

Art. 4º As provas orais ou escritas de concursos públicos serão 

alternativamente ministradas na linguagem prevista na Lei nº 10.436, de 2002, a 

candidatos que declarem, no ato de inscrição, a condição de pessoa com deficiência 

auditiva. 

Art. 5º O edital de concursos públicos explicitará mecanismos e 

critérios de avaliação de provas orais ou escritas realizadas por candidatos com 

deficiência auditiva de forma a valorizar o aspecto semântico e sintático da linguagem 

de que trata a Lei nº 10.436, de 2002, em detrimento da apreciação de aspectos 

formais, com o intuito de permitir que os conhecimentos demonstrados pelo candidato 

predominem sobre seu desempenho linguístico. 

Parágrafo único. A pontuação de questões discursivas 

realizadas por pessoas com deficiência auditiva será efetuada por avaliadores que 

comprovem o pleno domínio da linguagem referida na Lei nº 10.436, de 2002, 

aplicando-se igual exigência aos que ministrarem provas orais aos referidos 

candidatos. 

Art. 6º A admissão de docentes para ensino da linguagem de 

que trata a Lei nº 10.436, de 2002, nas séries finais do ensino fundamental, do ensino 

médio e da educação superior recairá exclusivamente sobre pessoas que tenham 

completado os cursos de graduação previstos no art. 11 do Decreto nº 5.626, de 22 

de dezembro de 2005. 

Parágrafo único. Nos concursos públicos para admissão dos 

docentes de que trata o caput, as vagas serão prioritariamente destinadas a pessoas 

com deficiência auditiva. 

Art. 7º É obrigatória a plena disponibilização das adaptações e 

recursos indispensáveis ao exercício de cargos e funções públicas por pessoas com 

deficiência auditiva. 

Art. 8º O parágrafo único do art. 4º da Lei nº 10.436, de 2002, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 4º ........................................................................ 

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras 

somente substituirá a modalidade escrita da língua portuguesa 

quando se ministrarem provas orais ou escritas de concursos públicos 

para pessoas que declarem possuir deficiência auditiva. 
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Art. 9º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a 

data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A despeito da promulgação da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência já se encontrar afastada no tempo em mais de cinco anos, 

poucas providências de ordem prática foram adotadas para efetiva implementação de 

seus termos. Um dos grandes alentos em relação a essa lacuna situa-se, sem dúvida, 

na Lei Brasileira de Inclusão, cujo projeto de lei, recentemente aprovado por esta Casa 

em sede de revisão, tramita no Senado Federal, que se pronunciará sobre as 

alterações promovidas pela Câmara dos Deputados. 

Contudo, a despeito da relevância da referida proposição, ainda 

remanescerão aspectos a serem solucionados, mesmo depois que vier a ser 

eventualmente sancionado o projeto em análise pelo Senado. Um dos temas de 

inegável apelo que continuarão pendentes de um equacionamento legislativo 

satisfatório situa-se no tratamento diferenciado que se precisa atribuir a pessoas com 

deficiência auditiva, seja na realização de concursos públicos, seja no exercício dos 

cargos deles resultantes. 

Prevaleceu, na tramitação da Lei Brasileira de Inclusão, a 

errônea concepção de que adaptações destinadas a pessoas com deficiência a serem 

promovidas por órgãos e entidades integrantes da Administração Pública escapariam 

do alcance daquele diploma, sob o argumento de que se estaria incorrendo em vício 

de iniciativa. Ocorreu, contudo, um evidente equívoco na perspectiva então assumida, 

visto que se enxergou nas normas jurídicas atinentes ao tema objeto distinto daquele 

que efetivamente as caracteriza. 

No que diz respeito à realização de concursos públicos, já se 

assentou no Supremo Tribunal Federal jurisprudência que reconhece o direito de 

parlamentares para iniciar proposições legislativas sobre o tema. Não se justifica, 

destarte, a timidez da Lei Brasileira de Inclusão quanto a esse aspecto. Questões 

como a tratada no presente projeto poderiam e deveriam ter merecido abordagem 

mais minuciosa. 

Diga-se, acerca do fato de que esta proposição se limita a 

disciplinar o tema no que diz respeito a pessoas com deficiência auditiva, que nada 

impede a apresentação e a apreciação de projetos de lei que contemplem outras 

formas de deficiência. A limitação do escopo do projeto decorre do fato de que o autor 

aproveita pertinentes sugestões oriundas da Federação Nacional de Educação e 

Integração dos Surdos, entidade respeitada e com ramificações internacionais, mas 

dedicada, naturalmente, apenas ao segmento que representa. A partir da discussão 

deste projeto e de sua transformação em lei, espera-se e se acredita que outras 

instituições representativas de pessoas com deficiência sigam o exemplo daquela 

entidade e contribuam para o processo legislativo. 

Especificamente em relação ao art. 7º do projeto, o único que 
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não se reporta à realização de concursos públicos, também não se enxergam 

restrições inseridas no ordenamento jurídico quanto à iniciativa. O dispositivo, de 

forma ao mesmo tempo sintética e abrangente, destina-se a tutelar a situação de 

pessoas com deficiência e não o regime jurídico de servidores públicos. Providas as 

condições estabelecidas pelo importante comando sugerido pelo projeto que se 

justifica, valem para a pessoa com deficiência as mesmas regras que disciplinam a 

relação entre os servidores e a Administração Pública, porque a norma visa permitir 

que aquela se iguale a estes e não que sobre eles predomine. 

Por sinal, esse último aspecto é talvez a mais fiel tradução do 

conteúdo do projeto como um todo e não apenas do referido dispositivo. A introdução 

de normas jurídicas que protegem os direitos de pessoas com deficiência auditiva 

quanto ao acesso e exercício de cargos públicos funda-se, essencialmente, na 

necessidade de pleno e integral respeito ao princípio da isonomia.  

São esses, em síntese, os motivos que justificam a célere 

aprovação do presente projeto de lei, para a qual se pede o apoio dos nobres Pares.  

Sala das Sessões, em 23 de junho de 2015. 

Deputado MARCOS ABRÃO  
(PPS/GO) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, 

Presidente do Senado Federal, conforme o disposto no art. 5º, § 3º, da Constituição Federal e 

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte  
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 186, DE 2008 
Aprova o texto da Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 

de março de 2007.  
 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Fica aprovado, nos termos do § 3º do art. 5º da Constituição Federal, o texto 

da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007. (Convenção promulgada pelo Decreto nº 

6.949, de 25/8/2009) 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 

que alterem a referida Convenção e seu Protocolo Facultativo, bem como quaisquer outros 

ajustes complementares que, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Senado Federal, em 9 de julho de 2008.  

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590871&seqTexto=115983&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590871&seqTexto=115983&PalavrasDestaque=
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Senador GARIBALDI ALVES FILHO  

Presidente do Senado Federal  

 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA 

 

Preâmbulo 

 

Os Estados Partes da presente Convenção ,   

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que 

reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os 

membros da família humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,   

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram 

que toda pessoa faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de 

qualquer espécie,   

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-

relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de 

garantir que todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação,   

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre 

a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação 

de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros 

Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da 

Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 

Migrantes e Membros de suas Famílias,   

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência 

resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao 

ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade 

de oportunidades com as demais pessoas,   

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos 

no Programa de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação 

de Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e 

a avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis nacional, regional e internacional 

para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência,   

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das 

preocupações da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de 

desenvolvimento sustentável,   

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo 

de deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano,   

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,   

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de 

todas as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio,   

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e 

compromissos, as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua 

participação como membros iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas 

as partes do mundo,   

l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as 

condições de vida das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles 

em desenvolvimento,   
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m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com 

deficiência ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do 

pleno exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades 

fundamentais e de sua plena participação na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso 

de pertencimento à sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e 

econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza,   

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia 

e independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas,   

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de 

participar ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes 

dizem respeito diretamente,   

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência 

que estão sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, 

sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa 

ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra condição,   

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente 

expostas a maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, 

descaso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,   

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos 

os direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras 

crianças e relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na 

Convenção sobre os Direitos da Criança,   

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços 

para promover o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das 

pessoas com deficiência,   

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em 

condições de pobreza e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o 

impacto negativo da pobreza sobre pessoas com deficiência,   

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito 

aos propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos 

instrumentos de direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com 

deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira,   

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, 

econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às 

pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais,   

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a 

comunidade a que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a 

promoção e a observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos 

Humanos,   

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e 

tem o direito de receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência 

e seus familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias 

capazes de contribuir para o exercício pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com 

deficiência,   

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover 

e proteger os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa 

contribuição para corrigir as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para 

promover sua participação na vida econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, 

tanto nos países em desenvolvimento como nos desenvolvidos,   

Acordaram o seguinte:  
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Artigo 1 

Propósito 

 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício 

pleno e eqüitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas 

com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente.  

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 

podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com 

as demais pessoas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.436, DE 24 DE ABRIL DE 2002 
Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - 

Libras e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 

Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados.  

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de 

comunicação e expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, com 

estrutura gramatical própria, constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, 

oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.  

Art. 2º Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas 

concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da 

Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva e de utilização 

corrente das comunidades surdas do Brasil.  

Art. 3º As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de 

assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de 

deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em vigor.  

Art. 4º O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, 

municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação 

Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da 

Língua Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente.  

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a 

modalidade escrita da língua portuguesa.  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 24 de abril de 2002; 181º da Independência e 114ºda República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Paulo Renato Souza 

 

DECRETO Nº 5.626, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005 
Regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 

2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de 

Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 

19 de dezembro de 2000.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.436, de 24 de abril de 

2002, e no art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000,  

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE LIBRAS 

E DO INSTRUTOR DE LIBRAS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 11. O Ministério da Educação promoverá, a partir da publicação deste Decreto, 

programas específicos para a criação de cursos de graduação:  

I - para formação de professores surdos e ouvintes, para a educação infantil e anos 

iniciais do ensino fundamental, que viabilize a educação bilíngüe: Libras - Língua Portuguesa 

como segunda língua;  

II - de licenciatura em Letras: Libras ou em Letras: Libras/ Língua Portuguesa, 

como segunda língua para surdos;  

III - de formação em Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa.  

Art. 12. As instituições de educação superior, principalmente as que ofertam cursos 

de Educação Especial, Pedagogia e Letras, devem viabilizar cursos de pós-graduação para a 

formação de professores para o ensino de Libras e sua interpretação, a partir de um ano da 

publicação deste Decreto. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.057, DE 2015 
(Do Sr. Orlando Silva) 

 
Altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para nela incluir o 
conceito de "concurso público inclusivo". 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-1113/2011.  
 

 
                         O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º  O art. 5º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte 

alteração: 

“Art. 5º .................................... 

.................................................. 

§ 2º .................................... 

a) Os concursos públicos serão realizados de forma acessível e 

inclusiva, levando em consideração a deficiência da pessoa submetida 

ao concurso, ainda que exclusivamente intelectual. 
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b) O Poder Público dará preferência ao preenchimento de vagas por 

Pessoas com Deficiência, quando houver compatibilidade de função.  

...................................................” (NR) 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Apresento o presente Projeto de Lei que prevê a alteração do art. 5º, §2º, da Lei n.8.112, 1990, 

para que se propicie no âmbito da União a realização de concurso público adequado e inclusivo 

para pessoas com deficiência intelectual. 

A proposta ainda tem como ponto principal e pressuposto, o vitorioso programa desenvolvido 

pelo Instituto Olga Kos de Inclusão Cultural, por meio de concurso público adaptado para 

pessoas com deficiência intelectual realizado recentemente no Brasil, neste caso junto ao 

CRECI-SP. 

Atualmente a legislação interna de nosso país acolhe a proteção igualitária das pessoas com 

deficiência, não fazendo distinção com aquelas com deficiência intelectual. Do mesmo modo, 

a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que decorre do Protocolo 

Facultativo à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificada e 

internalizada pelo decreto legislativo nº 186, de 09 de julho de 2008 e promulgada pelo decreto 

nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 (Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência), tem 

a mesma linha de proteção indistinta de todas as pessoas com deficiência. 

Nesse sentido, a modificação da legislação pertinente aos concursos públicos federais se impõe, 

de forma a garantir tratamento igualitário entre as pessoas com deficiência, independentemente 

de sua condição, resguardando-se a aptidão necessária para o cargo ou função em disputa. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 2015. 

Deputado ORLANDO SILVA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

 

CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, 

das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais.  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo 

público.  

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na 

estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor.  

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados 

por lei, com denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento 

em caráter efetivo ou em comissão.  

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei.  

 

TÍTULO II 

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DO PROVIMENTO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:  

I - a nacionalidade brasileira;  

II - o gozo dos direitos políticos;  

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;  

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;  

V - a idade mínima de dezoito anos;  

VI - aptidão física e mental.  

§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos 

estabelecidos em lei.  

§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em 

concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 

deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) 

das vagas oferecidas no concurso.  

§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais 

poderão prover seus cargos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com 

as normas e os procedimentos desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.515, de 

20/11/1997).  

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade 

competente de cada Poder.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009. 
Promulga a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo, assinados em Nova 

York, em 30 de março de 2007. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 

no 186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, a 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365376&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365376&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


69 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5218-B/2009 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos 

referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1o de agosto de 2008; 

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, 

no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2008;  

DECRETA:  

Art. 1o A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão 

inteiramente como neles se contém.  

Art. 2o  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

Art. 3o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188o da Independência e 121o da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Celso Luiz Nunes Amorim 
 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

I. RELATÓRIO 

O Projeto de Lei n.° 5.218, de 2009, de autoria do Deputado Paulo 

Pimenta, objetiva regulamentar o disposto no art. 37, inciso VIII, da Constituição 

Federal, estabelecendo o percentual de cargos ou empregos a serem reservados a 

pessoas com deficiência nos concursos públicos promovidos por órgãos ou entidades 

da Administração Pública Federal direta e indireta, inclusive empresas públicas e 

sociedades de economia mista, excepcionando-se da reserva de vagas  os cargos em 

comissão e funções de confiança e os cargos e empregos que exijam plena aptidão 

física.  

Além disso, o Projeto de Lei n.° 5.218, de 2009, define as regras que 

deverão ser observadas nos concursos para concretização do direito conferido às 

pessoas com deficiência, destacando-se: a) as cláusulas obrigatórias do edital; b) a 

faculdade de o candidato com deficiência requerer tratamento diferenciado para 

realização das provas, inclusive tempo adicional; c) a vedação à exigência de 

comprovação da deficiência antes do resultado final do concurso; d) a obrigatoriedade 

de todas as nomeações observarem o percentual de vagas reservadas, inclusive às 

realizadas em número superior ao previsto no edital ou às decorrentes de cadastro 

reserva; e e) a previsão de nulidade das nomeações feitas em desacordo com a 

Proposição, sujeitando a autoridade responsável pela nomeação irregular à sanção 

penal.  

Em Despacho de 14/10/2010, o Projeto de Lei n.° 5.218, de 2009, foi, 

conforme art. 139, II, “a”, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados – RICD, 

distribuído para análise da Comissão de Seguridade Social e Família – CSSF, da 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público – CTASP, e da Comissão de 

Constituição e Justiça e Cidadania – CCJC, estando sob regime de tramitação 
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ordinária, na forma do art. 151, III, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados – 

RICD, e sujeito à apreciação do plenário.   

Desde a apresentação do Projeto de Lei n.° 5.218, de 2009, foram a 

ele apensados as seguintes proposições:  

- Projeto de Lei nº 1.113, de 2011, da Deputada Rebecca Garcia, 

que “estabelece reserva de vagas para pessoas portadoras de 

deficiência quanto à inscrição em concursos públicos”; 

- Projeto de Lei nº 1.196, de 2011, do Deputado Sabino Castelo 

Branco, que “assegura aos pais ou responsáveis legais por 

pessoa portadora de deficiência permanente ou incapacidade 

permanente percentual de vagas na participação em concursos 

para ingresso em carreira da Administração Pública Federal e 

também na iniciativa privada”; 

- Projeto de Lei nº 2.265, de 2011, do Deputado Lourival 

Mendes, que “acrescenta o art. 8-A na Lei nº 8.112/1990 para 

reservar o percentual de 5% dos cargos comissionados às 

pessoas portadoras de deficiência”; 

- Projeto de Lei nº 2.485, de 2011, da Deputada Rosinha da 

Adefal, que “acrescenta parágrafos ao art. 5º da Lei nº 8.112, de 

11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico 

dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais”; 

- Projeto de Lei n° 3.513, de 2012, do Deputado William Dib, que 

“reserva percentual de vagas nos concursos públicos para as 

pessoas portadoras da síndrome de Down, nos termos do art. 

37, VIII, da Constituição Federal”; 

- Projeto de Lei n° 7.467, de 2014, do Deputado Hugo Motta, 

que “assegura aos portadores de Diabetes Melito 

insulinodependentes o direito a concorrerem às vagas 

reservadas a pessoas com deficiência em concursos públicos 

no âmbito da administração pública federal”; 

- Projeto de Lei n° 233, de 2015, da Deputada Conceição 

Sampaio, que “estabelece a reserva de vagas para pessoas 

com deficiência quanto à inscrição em concurso público”. 

- Projeto de Lei nº 2.048, de 2015, do Deputado Marcos Abraão, 

que adapta o acesso a cargos e funções públicas, bem como 

respectivo exercício, relativamente a pessoas com deficiência 

auditiva. 

- Projeto de Lei nº 2.057, de 2015, do Deputado Orlando Silva, 

que Altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para 
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nela incluir o conceito de “concurso público inclusivo”;  

Em sua apreciação, a CSSF aprovou por unanimidade o Parecer do 

Deputado Eduardo Barbosa na forma do Substitutivo anexo, com aprovação total dos 

Projetos de Lei n.° 5.218, de 2009, e n.° 2.485, de 2011; aprovação parcial do Projeto 

de Lei n.° 1.113, de 2011; e rejeição dos Projetos de Lei n.° 1.196, de 2011, e n.° 

2.265, de 2011. A CSSP não se manifestou acerca dos Projetos de Lei n.° 3.513, de 

2012, n.° 7.467, de 2014, n.° 233, de 2015, n.° 2.048, de 2015, e n.° 2.057, de 2015, 

pois eles foram apensados à Proposição original depois de ela ser submetida à 

apreciação da CTASP.    

Em 10/05/2017, o Projeto de Lei n.° 5.218, de 2009, e seus 

respectivos apensos foram distribuídos para análise desta Relatora.  

II. VOTO DA RELATORA 

A teor da alínea “o” do inciso XVIII do art. 32 do RICD, a CTASP, 

dentre outras matérias, manifestar-se sobre o mérito de matérias relativas a direito 

administrativo em geral, o que é o caso do Projeto de Lei n.° 5.218, de 2009, e dos 

seus respectivos apensos, os quais se referem a normas aplicáveis a concursos 

públicos, notadamente reserva de vagas para pessoas com deficiência.  

Em nosso País, conforme art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal, 

a lei deve reservar percentual dos cargos e empregos públicos para pessoas com 

deficiência, definindo os critérios de sua admissão. Em se tratando de norma 

constitucional de eficácia limitada, consoante classificação de José Afonso da Silva1, 

o legislador ordinário deve editar norma para que o dispositivo constitucional tenha 

condições plenas de produzir efeitos. Porém, até o momento, o legislador ordinário 

não regulamentou suficientemente o inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal.  

No âmbito da legislação de alcance nacional que sujeita União, 

estados, Distrito Federal e municípios, a Lei n.° 7.853, de 24/10/1989, que estabelece 

“normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das 

pessoas portadoras de deficiências”, apenas prevê que os órgãos e entidades 

promovam “d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado 

de trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da 

Administração Pública [...]”; enquanto a Lei n.° 13.146, de 6/7/2015, denominada 

“Estatuto da Pessoa com Deficiência”, apesar de estabelecer normas gerais relativas 

ao direito ao trabalho das pessoas com deficiência, apenas tipificou como crime 

“obstar inscrição em concurso público ou acesso a qualquer cargo ou emprego, em 

razão de sua deficiência”.  

Por sua vez, no âmbito da legislação federal, que alcança 

exclusivamente a União, o legislador ordinário apenas editou o § 2º do art. 5º da Lei 

n.° 8.112, de 11/12/1990, o qual, além de alcançar apenas a Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional, não se aplicando às empresas públicas e sociedades de 

                                                      
1 SILVA, José Afonso da. Aplicabilidade das Normas Constitucionais. São Paulo: Malheiros, 1998.   
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economia mista, trata da matéria de forma bastante genérica, sem estabelecer um 

percentual mínimo de vagas reservadas, a saber:  

Art. 5º [...] § 2º Às pessoas portadoras de deficiência é 

assegurado o direito de se inscrever em concurso público para 

provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 

deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão 

reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no 

concurso. 

Em conjunto, portanto, apesar dos esforços do legislador ordinário em 

assegurar diversos direitos às pessoas com deficiência, subsiste, até o momento, 

lacuna relativa à regulamentação do inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal, 

notadamente em face da ausência no plano legal de reserva de percentual de cargos 

e empregos públicos para pessoas com deficiência, o que, além de configurar omissão 

do legislador ordinário, pode, no limite, inviabilizar a eficácia da norma constitucional 

especificada.  

Em tempo, o Decreto n.° 3.298, de 20/12/1999, estabelece, em seu 

art. 37, que “candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de 

condições, concorrerá a todas as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de 

cinco por cento em face da classificação obtida”, e define, nos arts. 38 a 44, as demais 

regras a serem observadas para sua concretização. Deve-se, porém, atentar para a 

lição de Pontes de Miranda:  

 “onde se estabelecem, alteram ou extinguem direitos, não há 

regulamentos – há abuso do poder regulamentar, invasão da 

competência legislativa. O regulamento não é mais do que 

auxiliar das leis, auxiliar que sói pretender, não raro, o lugar 

delas, mas sem que possa, com tal desenvoltura, justificar-se e 

lograr que o elevem à categoria de lei”. (apud Celso Antônio 

Bandeira de Mello2)  

À evidência, os dispositivos constitucionais caracterizadores do 

princípio da legalidade impõem ao decreto regulamentar o caráter de ato estritamente 

subordinado, isto é, meramente subalterno e, ademais, dependente de lei, 

insuficiente, portanto, para suprir a contento a lacuna legal existente, explicitando-se, 

assim, o mérito da iniciativa do Projeto de Lei n.° 5.218, de 2009, que, além de 

determinar o percentual de vagas a ser reservado às pessoas com deficiência, 

estabelece, como destacado em nosso relatório, as regras que deverão ser 

observadas para sua concretização durante a realização dos concursos públicos e 

depois na nomeação dos candidatos aprovados.     

Em realidade, o tratamento normativo diferenciado a ser conferido às 

pessoas com deficiência alinha-se ao princípio da isonomia, que admite o tratamento 

                                                      
2 Mello, Celso Antônio Bandeira. Curso de Direito Administrativo. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. 
p. 345.   



73 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5218-B/2009 

desigual em razão da desigualdade existente entre pessoas sem deficiência e 

pessoas com deficiência, o que, em última análise, assegura às pessoas com 

deficiência igualdade de oportunidades e promove sua inclusão social, em 

consonância com o próprio conceito de justiça.   

Assim, em relação às proposições que já foram objeto de deliberação 

da CSSF, no mérito, estamos também de acordo com a aprovação total dos Projetos 

de Lei n.° 5.218, de 2009, e n.° 2.485, de 2011, e parcial do Projeto de Lei n.° 1.113, 

de 2011, observados os seguintes aperfeiçoamentos feitos ao texto pela CSSF:  

a) ajuste da nomenclatura de “pessoa portadora de deficiência” para 

“pessoa com deficiência”, o que se coaduna à linguagem contemporânea adotada 

pelos estudiosos da matéria;  

b) alteração do § 1º do art. 2º, para prever a reserva de 15% (quinze 

por cento) do total de cargos ou empregos de cada concurso público, o que, a nosso 

ver, é bastante razoável, uma vez que, conforme dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, as pessoas com deficiência representam 14,5% (quatorze e 

meio por cento) da população brasileira;  

c) supressão do inciso IV do art. 3º e inclusão dos §§ 3º e 4º no art. 

4º, para vedar a exigência de comprovação de deficiência antes do resultado final do 

concurso público, devendo a comprovação ser feita apenas pelas pessoas com 

deficiência aprovadas no certame, o que facilitará a operacionalização dos certames, 

bem como a participação das pessoas com deficiência nos concursos públicos. 

Ademais, no mérito, entendemos também adequada a rejeição dos Projetos de Lei n.° 

1.196, de 2011, e n.° 2.265, de 2011, os quais, em flagrante excesso, buscam 

estender a reserva de vagas para pais ou responsáveis por pessoas com deficiência, 

bem como, em manifesta contrariedade à característica dos cargos de livre nomeação 

e exoneração, procura estender a reserva de vagas para pessoas com deficiência em 

cargos comissionados.  

Porém, em relação aos aspectos formais, entendemos que o 

Substitutivo da CSSF, por ter sido aprovado em 28/03/2012, pode ser aperfeiçoado. 

Isso porque, depois da deliberação da CSSF, o Congresso Nacional aprovou a Lei n.° 

13.146, de 2015 (“Estatuto da Pessoa com Deficiência”), que, como dito acima, é uma 

lei nacional que confere às pessoas com deficiência diversos direitos, aí incluído o 

direito ao trabalho (Capítulo VI do Título II). 

Dessa forma, considerando que compete a União legislar sobre 

proteção e integração social das pessoas com deficiência (inciso XIV do art. 24 da 

Constituição), e tendo em vista que o inciso IV do art. 7º da Lei Complementar n.° 95, 

de 26/02/1998, determina que “o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais 

de uma lei”, entendo que é mais adequado promovermos a modificação da Lei n.° 

13.146, de 2015, para incluir dispositivos específicos para tratar da inclusão das 

pessoas com deficiência no serviço público.    

Em relação ao mérito das proposições que não foram objeto de 
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deliberação da CSSF em virtude de apensação posterior à sua análise, entendemos, 

quanto ao Projeto de Lei n° 3.513, de 2012, de autoria do Deputado William Dib, que 

ele, ao reservar 2% (dois por cento) das vagas nos concursos públicos para as 

pessoas portadoras da síndrome de Down, cria uma diferenciação específica demais, 

o que, a nosso ver, não se coaduna às finalidades do inciso VIII do art. 37 da 

Constituição Federal, que trata igualmente todos as pessoas com deficiência, sem 

qualquer distinção entre elas.  

Por sua vez, o Projeto de Lei n° 7.467, de 2014, de autoria do 

Deputado Hugo Motta, ao assegurar aos portadores de Diabetes Melito 

insulinodependentes o direito a concorrerem às vagas reservadas a pessoas com 

deficiência, não se coaduna aos ditames da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência (incorporada ao ordenamento pátrio pelo Decreto Legislativo n.° 186, 

de 9/8/2008)  e da Lei n.° 13.146, de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), os 

quais definem como pessoas com deficiência aquelas que “têm impedimentos de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 

com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdades de condições com as demais pessoas”, exigindo-se, para fins de 

comprovação da deficiência, conforme § 1º do art. 2º da n.° 13.146, de 2015, avaliação 

biopsicossocial e interdisciplinar.   

Em referência ao Projeto de Lei n.° 233, de 2015, de autoria da 

Deputada Conceição Sampaio, ele já está parcialmente contemplado, ressalvando-

se, todavia, que o Substitutivo da CSSF reserva 15% (quinze por cento) das vagas às 

pessoas com deficiência, não 20 % (vinte por cento) como proposto pela Nobre 

Deputada.  

No tocante ao Projeto de Lei n.° 2.048, de 2015, de autoria do 

Deputado Marcos Abraão, apesar de ser direcionado a adaptar o acesso a cargos e 

funções públicas, bem como o respectivo exercício, exclusivamente a pessoas com 

deficiência auditiva, ele possui diversos dispositivos já contemplados no âmbito do 

Substitutivo aprovado pela CSSF, a saber: a) vedação à exigência de comprovação 

da deficiência antes do resultado do concurso público; b) a possibilidade de os 

deficientes auditivos receberem tratamento diferenciado para a realização das provas. 

Porém, outros dispositivos deste Projeto de Lei estabelecem uma diferenciação muito 

específica, o que, a nosso ver, não se coaduna às finalidades do inciso VIII do art. 37 

da Constituição Federal, que trata igualmente todos as pessoas com deficiência, sem 

qualquer distinção entre elas.  

Por último, em relação ao Projeto de Lei nº 2.057, de 2015, do 

Deputado Orlando Silva, que altera a Lei nº 8.112, de 11/12/1990, para nela incluir o 

conceito de “concurso público inclusivo”, entendemos que, à exceção da questão 

formal relativa à desnecessidade de modificação do Lei n.° 8.112, de 1990, ele 

também já está, no mérito, contemplado.    

Por todo o exposto, submeto aos demais membros da Comissão de 



75 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5218-B/2009 

Trabalho, de Administração e Serviço Público o presente Parecer com voto pela 

aprovação total dos Projetos de Lei n.° 5.218, de 2009, e 2.485, de 2011, e pela 

aprovação parcial dos Projetos de Lei n.° 1.113, de 2011, n.° 233, de 2015, n.° 2.048, 

de 2015, e n.° 2.057, de 2015, nos termos do Substitutivo anexo; e pela rejeição dos 

Projetos de Lei n.° 1.196, de 2011, n.° 2.265, de 2011, n.° 3.513, de 2012, n.° 7.467, 

de 2014. 

Sala da Comissão, em 08 de agosto de 2017. 

Deputado GORETE PEREIRA 
Relator 

 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 5.218, DE 2009 

Altera a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), aprovada pela Lei n.° 13.146, de 6 de 
julho de 2015, a fim de assegurar a inclusão das 
pessoas com deficiência no serviço público  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), aprovada pela Lei n.° 13.146, de 6 de julho de 

2015, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

“TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

................................................................................. 

CAPÍTULO VI 

DO DIREITO AO TRABALHO 

................................................................................. 

Seção IV  

Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Serviço Público 

Art. 38-A O Poder Público adotará medidas para assegurar 

a inclusão das pessoas com deficiência no serviço público.  

§ 1º Para os fins do disposto no caput deste artigo, os 

concursos públicos para provimento de cargos e empregos nos 

órgãos e entidades da administração pública, inclusive nas 

empresas públicas e sociedades de economia mista, serão 

realizados de forma acessível e inclusiva, reservando-se quinze 

por cento dos cargos ou empregos públicos para pessoas com 

deficiência, sem prejuízo da disputa pelas demais vagas em 

igualdade de condições com os outros candidatos. 
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§ 2º O disposto no § 1º deste artigo também será aplicado 

aos processos seletivos simplificados para contratação de 

servidores temporários.    

§ 3º Não se aplicará o disposto no § 1º deste artigo ao 

provimento de:  

I - cargo em comissão ou função de confiança, de livre 

nomeação e exoneração;  

II - cargo ou emprego público que exija aptidão plena do 

candidato.  

§ 4º Caso a aplicação do percentual de que trata o § 1º 

deste artigo sobre o número de vagas totais resulte em número 

com fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), o número de 

vagas reservadas deverá ser elevado até o número inteiro 

imediatamente superior.  

Art. 38-B Os editais de concursos públicos deverão conter:  

I - o número de vagas existentes e o número 

correspondente à reserva destinada a candidato com 

deficiência;  

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos ou 

empregos;  

III - previsão de adaptação das provas, do curso de 

formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do 

candidato.  

Art. 38-C Observado o disposto no § 3º do art. 38-A, é 

vedado obstar a inscrição de pessoa com deficiência em 

concurso público para provimento de cargo ou emprego na 

administração pública.  

§ 1º No ato da inscrição, o candidato com deficiência que 

necessite de tratamento diferenciado nos dias do concurso 

deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, indicando as 

condições diferenciadas de que necessita para a realização das 

provas, as quais serão disponibilizadas ao candidato com 

deficiência pela instituição responsável pela realização do 

concurso.   

§ 2º O candidato com deficiência que necessitar de tempo 

adicional para realização das provas deverá requerê-lo, com 

justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da 

área de sua deficiência, no prazo estabelecido no edital do 

concurso. 
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Art. 38-D É vedada a exigência de comprovação de 

deficiência antes do resultado final do concurso, devendo-se 

exigi-la antes da nomeação da pessoa com deficiência.  

§ 1º Para comprovação da deficiência, o candidato deverá 

se submeter à avaliação de deficiência prevista no § 1º do art. 

2º desta Lei.  

§ 2º Não se comprovando a deficiência, o candidato 

aprovado será excluído da lista de vagas destinadas a pessoas 

com deficiência e passará a concorrer às vagas de ampla 

concorrência.  

Art. 38-E A pessoa com deficiência, resguardadas as 

condições especiais previstas nesta Lei, participará de concurso 

em igualdade de condições com os demais candidatos no que 

concerne:  

I - ao conteúdo das provas;  

II - à avaliação e aos critérios de aprovação;  

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e 

IV - à nota mínima exigida para todos os demais 

candidatos.  

Art. 38-F A publicação do resultado final do concurso será 

feita em duas listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos 

os candidatos, inclusive a das pessoas com deficiência, e a 

segunda, somente a pontuação destas últimas.  

§ 1º As pessoas com deficiência concorrerão 

concomitantemente às vagas de ampla concorrência e às vagas 

destinadas exclusivamente às pessoas com deficiência.  

§ 2º Os candidatos com deficiência aprovados dentro do 

número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão 

computados para efeito de preenchimento das vagas 

reservadas às pessoas com deficiência.  

Art. 38-G As nomeações para os cargos e empregos 

previstos no edital serão feitas com fiel observância da 

proporção de vagas reservadas para candidatos com 

deficiência, aplicando-se, em benefício destes, o disposto no § 

3º do art. 38-A em todas as nomeações decorrentes do 

concurso.   

§ 1º A proporcionalidade a que se refere o caput deste 

artigo será igualmente observada para as nomeações em vagas 

adicionais às previstas no edital, bem como para as nomeações 
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vinculadas a concursos realizados para a formação de cadastro 

de reserva.  

§ 2º No caso de candidato com deficiência manifestar 

desistência ou deixar de tomar posse do cargo ou emprego no 

prazo previsto em edital, a vaga correspondente deverá ser 

provida pelo candidato com deficiência em posição subsequente 

na lista de classificados e, caso não tenha mais candidatos 

aprovados na lista específica das pessoas com deficiência, as 

vagas a elas reservadas poderão ser preenchidas pelos demais 

candidatos.  

§ 3º Na hipótese de não haver número de candidatos com 

deficiência aprovados suficiente para ocupar as vagas 

reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a 

ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais 

candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 

§ 5º Serão nulas as nomeações efetuadas em desacordo 

com o disposto neste artigo, ficando a autoridade responsável 

pela nomeação irregular sujeita à sanção penal prevista no art. 

8º, inciso II, da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989.” (NR)  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, não se 

aplicando aos concursos públicos cujos editais já tiverem sido publicados antes de 

sua entrada em vigor.  

Sala da Comissão, em 08 de agosto de 2017. 

Deputado GORETE PEREIRA 
Relatora 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 

em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação do Projeto 

de Lei nº 5.218/09 e do Projeto de Lei 2.485/11, apensado, pela aprovação parcial dos 

Projetos de Lei 1.113/11, 233/15, 2.048/15, 2.057/15, apensandos, com Substitutivo, e 

pela rejeição dos Projetos de Lei nºs 1.196/11, 2.265/11, 3.513/12 e 7.467/14, 

apensados, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Gorete Pereira.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Orlando Silva - Presidente, Wolney Queiroz, Gorete Pereira e 

Leonardo Monteiro - Vice-Presidentes, André Figueiredo, Assis Melo, Bebeto, Daniel 

Almeida, Erika Kokay, Marcus Vicente, Roberto de Lucena, Rôney Nemer, Silvio 

Costa, Vicentinho, Walney Rocha, Augusto Coutinho, Benjamin Maranhão, Cabo 
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Sabino, Capitão Augusto, Jorge Côrte Real, Lucas Vergilio, Luiz Carlos Ramos, 

Marcelo Aguiar, Nelson Pellegrino, Vicentinho Júnior e Waldir Maranhão.  

Sala da Comissão, em 23 de agosto de 2017.  

Deputado ORLANDO SILVA  
Presidente 

 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA CTASP AO 

PROJETO DE LEI No 5.218, DE 2009 

Altera a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), aprovada pela Lei n.° 13.146, de 6 de 
julho de 2015, a fim de assegurar a inclusão das 

pessoas com deficiência no serviço público  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), aprovada pela Lei n.° 13.146, de 6 de julho de 

2015, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

“TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

................................................................................. 

CAPÍTULO VI 

DO DIREITO AO TRABALHO 

................................................................................. 

Seção IV  

Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Serviço Público 

Art. 38-A O Poder Público adotará medidas para assegurar 

a inclusão das pessoas com deficiência no serviço público.  

§ 1º Para os fins do disposto no caput deste artigo, os 

concursos públicos para provimento de cargos e empregos nos 

órgãos e entidades da administração pública, inclusive nas 

empresas públicas e sociedades de economia mista, serão 

realizados de forma acessível e inclusiva, reservando-se quinze 

por cento dos cargos ou empregos públicos para pessoas com 

deficiência, sem prejuízo da disputa pelas demais vagas em 

igualdade de condições com os outros candidatos. 

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo também será aplicado 

aos processos seletivos simplificados para contratação de 
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servidores temporários.    

§ 3º Não se aplicará o disposto no § 1º deste artigo ao 

provimento de:  

I - cargo em comissão ou função de confiança, de livre 

nomeação e exoneração;  

II - cargo ou emprego público que exija aptidão plena do 

candidato.  

§ 4º Caso a aplicação do percentual de que trata o § 1º 

deste artigo sobre o número de vagas totais resulte em número 

com fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), o número de 

vagas reservadas deverá ser elevado até o número inteiro 

imediatamente superior.  

Art. 38-B Os editais de concursos públicos deverão conter:  

I - o número de vagas existentes e o número 

correspondente à reserva destinada a candidato com 

deficiência;  

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos ou 

empregos;  

III - previsão de adaptação das provas, do curso de 

formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do 

candidato.  

Art. 38-C Observado o disposto no § 3º do art. 38-A, é 

vedado obstar a inscrição de pessoa com deficiência em 

concurso público para provimento de cargo ou emprego na 

administração pública.  

§ 1º No ato da inscrição, o candidato com deficiência que 

necessite de tratamento diferenciado nos dias do concurso 

deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, indicando as 

condições diferenciadas de que necessita para a realização das 

provas, as quais serão disponibilizadas ao candidato com 

deficiência pela instituição responsável pela realização do 

concurso.   

§ 2º O candidato com deficiência que necessitar de tempo 

adicional para realização das provas deverá requerê-lo, com 

justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da 

área de sua deficiência, no prazo estabelecido no edital do 

concurso. 

Art. 38-D É vedada a exigência de comprovação de 

deficiência antes do resultado final do concurso, devendo-se 
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exigi-la antes da nomeação da pessoa com deficiência.  

§ 1º Para comprovação da deficiência, o candidato deverá 

se submeter à avaliação de deficiência prevista no § 1º do art. 

2º desta Lei.  

§ 2º Não se comprovando a deficiência, o candidato 

aprovado será excluído da lista de vagas destinadas a pessoas 

com deficiência e passará a concorrer às vagas de ampla 

concorrência.  

Art. 38-E A pessoa com deficiência, resguardadas as 

condições especiais previstas nesta Lei, participará de concurso 

em igualdade de condições com os demais candidatos no que 

concerne:  

I - ao conteúdo das provas;  

II - à avaliação e aos critérios de aprovação;  

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e 

IV - à nota mínima exigida para todos os demais 

candidatos.  

Art. 38-F A publicação do resultado final do concurso será 

feita em duas listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos 

os candidatos, inclusive a das pessoas com deficiência, e a 

segunda, somente a pontuação destas últimas.  

§ 1º As pessoas com deficiência concorrerão 

concomitantemente às vagas de ampla concorrência e às vagas 

destinadas exclusivamente às pessoas com deficiência.  

§ 2º Os candidatos com deficiência aprovados dentro do 

número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão 

computados para efeito de preenchimento das vagas 

reservadas às pessoas com deficiência.  

Art. 38-G As nomeações para os cargos e empregos 

previstos no edital serão feitas com fiel observância da 

proporção de vagas reservadas para candidatos com 

deficiência, aplicando-se, em benefício destes, o disposto no § 

3º do art. 38-A em todas as nomeações decorrentes do 

concurso.   

§ 1º A proporcionalidade a que se refere o caput deste 

artigo será igualmente observada para as nomeações em vagas 

adicionais às previstas no edital, bem como para as nomeações 

vinculadas a concursos realizados para a formação de cadastro 

de reserva.  
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§ 2º No caso de candidato com deficiência manifestar 

desistência ou deixar de tomar posse do cargo ou emprego no 

prazo previsto em edital, a vaga correspondente deverá ser 

provida pelo candidato com deficiência em posição subsequente 

na lista de classificados e, caso não tenha mais candidatos 

aprovados na lista específica das pessoas com deficiência, as 

vagas a elas reservadas poderão ser preenchidas pelos demais 

candidatos.  

§ 3º Na hipótese de não haver número de candidatos com 

deficiência aprovados suficiente para ocupar as vagas 

reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a 

ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais 

candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 

§ 5º Serão nulas as nomeações efetuadas em desacordo 

com o disposto neste artigo, ficando a autoridade responsável 

pela nomeação irregular sujeita à sanção penal prevista no art. 

8º, inciso II, da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989.” (NR)  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, não se 

aplicando aos concursos públicos cujos editais já tiverem sido publicados antes de 

sua entrada em vigor.  

Sala da Comissão, em 23 de agosto de 2017. 

Deputado ORLANDO SILVA 
Presidente 

 

PROJETO DE LEI N.º 8.653, DE 2017 
(Do Sr. Cabo Sabino) 

 
Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que "institui a Lei Brasileira 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)", para 
estabelecer regras para comprovação de deficiência em concursos 
públicos por candidatos que se inscrevem em vagas reservadas.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2485/2011.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 38 da Lei n.° 13.146, de 6 de julho de 2015, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 38 .................................................................................... 

§ 1º Em concursos públicos, a entidade responsável por sua 

realização deverá exigir declaração do candidato com deficiência e 

comprovação de sua deficiência no momento da realização de sua 

inscrição, mediante apresentação de laudo médico, emitido nos 

últimos noventa dias, que comprove se tratar de pessoa com 

deficiência nos termos definidos no art. 2º desta Lei ou no art. 1º da 

Lei n.° 12.764, de 27 de dezembro de 2012.  

§ 2º Se aprovado em concurso público, o candidato inscrito como 

pessoa com deficiência será convocado antes de sua nomeação para 

se submeter à avaliação médica oficial, que verificará se o candidato 

deve ser considerado pessoa com deficiência nos termos definidos no 

art. 2º desta Lei ou no art. 1º da Lei n.° 12.764, de 27 de dezembro de 

2012, conforme instrumentos para avaliação de deficiência definidos 

pelo Poder Executivo.  

§ 3º Se o candidato inscrito em concurso público como pessoa como 

deficiência não for aprovado na avaliação médica prevista no § 2º 

deste artigo, ele será eliminado do certame e estará sujeito à 

responsabilização penal nos termos do art. 299 do Código Penal - 

Decreto-Lei n.° 2.848, de 7 de dezembro de 1940.” (NR)   

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. Esta Lei não se aplicará aos concursos públicos 

cujos editais já tiverem sido publicados antes de sua entrada em vigor. 

JUSTIFICAÇÃO 

Na Constituição Federal, o inciso VIII do art. 37 da Constituição 

Federal determina que a lei reserve percentual de cargos e empregos públicos para 

pessoas com deficiência, definindo os critérios de sua admissão.  

Em realidade, o tratamento diferenciado conferido às pessoas com 

deficiência alinha-se ao princípio da isonomia, que admite o tratamento desigual em 

razão da desigualdade existente entre pessoas sem deficiência e pessoas com 

deficiência, o que, em última análise, assegura às pessoas com deficiência igualdade 

de oportunidades e promove sua inclusão social, em consonância com o próprio 

conceito de justiça.   

Nesse sentido, o legislador ordinário reservou, no § 2º do art. 5º da 

Lei n.° 8.112, de 11/12/1990, até 20% (vinte por cento) das vagas dos concursos para 

pessoas com deficiência. Por sua vez, a Lei n.° 13.146, de 6/7/2015, denominada 

“Estatuto da Pessoa com Deficiência”, estabeleceu regra específica a ser observada 

pelas instituições responsáveis pela realização de concursos e seleções públicas, in 

verbis:   

Art. 38.  A entidade contratada para a realização de processo seletivo 
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público ou privado para cargo, função ou emprego está obrigada à observância do 

disposto nesta Lei e em outras normas de acessibilidade vigentes. 

Em tese, portanto, o comando constitucional relativo à reserva de 

vagas a pessoas com deficiência foi contemplado pelo legislador ordinário. Na prática, 

porém, há, muitas vezes, problemas na concretização do acesso ao serviço público a 

pessoas com deficiência, pois ainda não há regras relativas à necessária 

comprovação da deficiência no concurso público (quando? quem? como? etc.), o que 

possibilita que pessoas sem deficiência consigam se valer indevidamente do benefício 

de reserva de vagas nos concursos. 

À evidência, esta iniciativa parlamentar objetiva preencher lacuna 

legal ainda existente no tocante à comprovação de deficiência por pessoas que 

desejam concorrer às vagas reservadas, estabelecendo regras a serem observadas 

pelas empresas que organizam os concursos e pelos respectivos candidatos.   

Propõe-se, então, a alteração do art. 38 da Lei n.° 13.146/2015, para 

incluir obrigação para o candidato concorrer às vagas reservadas às pessoas com 

deficiência: no momento da inscrição, fazer declaração de sua deficiência e 

apresentar laudo médico, emitido nos últimos noventa dias, que comprove se tratar 

de pessoa com deficiência nos termos definidos no art. 2º da n.° 13.146/2015 ou no 

art. 1º da Lei n.° 12.764, de 27/12/2012. 

Em relação aos aprovados, o projeto de lei ainda inclui a obrigação de 

se submeterem à avaliação médica oficial antes de sua nomeação, com vistas a 

verificar se o candidato deve mesmo, conforme instrumentos de avaliação definidos 

pelo Poder Executivo, ser considerado pessoa com deficiência, determinando, no 

caso de não aprovação na avaliação médica, a eliminação do candidato do concurso 

público, sem prejuízo de sua responsabilização penal nos termos do art. 299 do 

Código Penal - Decreto-Lei n.° 2.848, de 7/12/1940.    

Espera-se, em última análise, inviabilizar fraudes nos concursos e, 

consequentemente, obstaculizar o benefício irregular de pessoas sem deficiência, 

garantindo-se a efetiva concretização do comando constitucional acima elencado, isto 

é, o benefício de candidatos que realmente possuem deficiência, corolário do princípio 

da isonomia ínsito à ordem constitucional.    

Por todo o exposto, submeto a consideração dos demais 

Parlamentares este Projeto de Lei, com a expectativa de que poder contar com o apoio 

necessário para sua aprovação.   

Sala das Sessões, em 20 de setembro de 2017. 

Deputado CABO SABINO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 
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CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
PREÂMBULO 

 
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Seção I  
Disposições Gerais 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 
vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 
em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 
o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 
poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 
para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 
computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 
153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 
áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 
forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 
das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 
na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
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constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 
e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 
a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 
da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 
emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 
na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 
emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 
o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  
III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 
do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 
inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 
Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 
Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 
respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 
neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 
exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 
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seu cargo, emprego ou função;  
II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  
III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 
eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 
seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 
merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
LIVRO I 

PARTE GERAL 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO VI 

DO DIREITO AO TRABALHO 
....................................................................................................................................................... 

Seção III 
Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho 

...................................................................................................................................................... 
Art. 38. A entidade contratada para a realização de processo seletivo público ou 

privado para cargo, função ou emprego está obrigada à observância do disposto nesta Lei e em 
outras normas de acessibilidade vigentes.  

 
CAPÍTULO VII 

DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no âmbito da política 

pública de assistência social à pessoa com deficiência e sua família têm como objetivo a 
garantia da segurança de renda, da acolhida, da habilitação e da reabilitação, do 
desenvolvimento da autonomia e da convivência familiar e comunitária, para a promoção do 
acesso a direitos e da plena participação social.  

§ 1º A assistência social à pessoa com deficiência, nos termos do caput deste artigo, 
deve envolver conjunto articulado de serviços do âmbito da Proteção Social Básica e da 
Proteção Social Especial, ofertados pelo Suas, para a garantia de seguranças fundamentais no 
enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de risco, por fragilização de vínculos e ameaça 
ou violação de direitos.  

§ 2º Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com deficiência em situação 
de dependência deverão contar com cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e 
instrumentais.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 
Institui a Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
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Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução.  
§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do espectro 

autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou 
II:  

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 
interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal 
usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter 
relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;  

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 
manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos 
sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; 
interesses restritos e fixos.  

§ 2º A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com 
deficiência, para todos os efeitos legais.  

Art. 2º São diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista:  

I - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no 
atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista;  

II - a participação da comunidade na formulação de políticas públicas voltadas para 
as pessoas com transtorno do espectro autista e o controle social da sua implantação, 
acompanhamento e avaliação;  

III - a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com transtorno do 
espectro autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso 
a medicamentos e nutrientes;  

IV - (VETADO);  
V - o estímulo à inserção da pessoa com transtorno do espectro autista no mercado 

de trabalho, observadas as peculiaridades da deficiência e as disposições da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);  

VI - a responsabilidade do poder público quanto à informação pública relativa ao 
transtorno e suas implicações;  

VII - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no 
atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem como a pais e responsáveis;  

VIII - o estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estudos 
epidemiológicos tendentes a dimensionar a magnitude e as características do problema relativo 
ao transtorno do espectro autista no País.  

Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que trata este artigo, o poder 
público poderá firmar contrato de direito público ou convênio com pessoas jurídicas de direito 
privado. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
....................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO X 
DOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO III 

DA FALSIDADE DOCUMENTAL 
....................................................................................................................................................... 
Falsidade ideológica  

Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia 
constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com 
o fim de prejudicar direito, criar, obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente 
relevante:  

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão, 
de um a três anos, e multa, se o documento é particular.  

Parágrafo único. Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-
se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registo civil, aumenta-se a 
pena de sexta parte.  
Falso reconhecimento de firma ou letra  

Art. 300. Reconhecer, como verdadeira, no exercício de função pública, firma ou 
letra que o não seja:  

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público; e de um a 
três anos, e multa, se o documento é particular.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO II 

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 
 

CAPÍTULO I 
DO PROVIMENTO 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:  
I - a nacionalidade brasileira;  
II - o gozo dos direitos políticos;  
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;  
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;  
V - a idade mínima de dezoito anos;  
VI - aptidão física e mental.  
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos 

estabelecidos em lei.  
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em 

concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) 
das vagas oferecidas no concurso.  

§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais 
poderão prover seus cargos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com 
as normas e os procedimentos desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.515, de 
20/11/1997).  

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade 
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competente de cada Poder.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.638, DE 2021 
(Do Sr. Nereu Crispim) 

 
Altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e a Lei nº 13.146, de 
6 de julho de 2015, para ampliar os critérios de admissão de pessoas com 
deficiência em cargos e empregos públicos.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-1113/2011.  
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PROJETO DE LEI Nº__________, DE 2021.
(Do Deputado Federal Nereu Crispim – PSL/RS)

Altera  a  Lei  nº  8.112,  de  11  de
dezembro de 1990, e a Lei nº 13.146,
de 6 de julho de 2015, para ampliar os
critérios de admissão de pessoas com
deficiência  em  cargos  e  empregos
públicos. 

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.

5º....................................................................

....................................

.......................................................................

................................................

§ 2º. As pessoas com deficiência têm assegurado:

a) O direito de se inscrever em concurso público

para provimento  de cargos,  sendo reservadas

até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas

no concurso;

b) A adaptação das provas físicas  nos  concursos

público,  com  o  estabelecimento  de  critérios

distintos de aprovação;

c) A  possibilidade  de  exercerem  cargos  de

natureza  policial  ou  na  área  de  segurança

pública,  em  funções  de  caráter  interno  ou

administrativo;
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d) O direito de comprovar a condição de deficiente

no ato da posse, sendo vedada a exigência de

prova antecipada da condição de deficiente no

ato de inscrição no concurso público”.

...................................................................

.................................... (NR)

Art. 2º A Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, passa

a vigorar com a seguinte redação:

“Art.  35-A.  As  pessoas  portadoras  de deficiência

têm assegurado o direito de concorrer a cargos ou

empregos  públicos  em  concursos  públicos  nas

esferas  federal,  estadual,  distrital  e  municipal,

sendo reservadas até 20% (vinte por cento) das

vagas  oferecidas  no  concurso,  observando-se  o

disposto no § 2º do art. 5º da Lei nº 8.112, de 11

de dezembro de 1990”. (NR)

Art.  3º  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua

publicação.

JUSTIFICAÇÃO

 O presente projeto de lei tem a finalidade de dispor

sobre critérios de admissão de pessoas com deficiência em cargos e

empregos públicos.

Há  diversos  normativos  atualmente  existentes  que

dispõe sobre a inserção de pessoas com deficiência no mercado de *C
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trabalho. 

A  Constituição  Federal  de  1988,  por  exemplo,

estabelece no seu art. 37, VIII,  que “a lei  reservará percentual

dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de

deficiência e definirá os critérios de sua admissão”.

Além disso, a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de

1990, dispõe no seu art. 5º, § 2º, que “às pessoas portadoras de

deficiência  é assegurado o  direito  de se inscrever  em concurso

público  para  provimento  de  cargo  cujas  atribuições  sejam

compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para tais

pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas

oferecidas no concurso”.

Ademais, a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,

estabelece no seu art. 93 que “a empresa com 100 (cem) ou mais

empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a

5%  (cinco  por  cento)  dos  seus  cargos  com  beneficiários

reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na

seguinte proporção: I - até 200 empregados (2%); II - de 201 a

500 (3%); III - de 501 a 1.000 (4%); IV - de 1.001 em diante

(5%)”.

Cumpre, ainda, mencionar a Lei nº 13.146, de 6 de

julho de 2015, que estabelece que a pessoa com deficiência tem

direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em ambiente

acessível  e  inclusivo,  em  igualdade  de  oportunidades  com  as

demais  pessoas.  Dessa  forma,  as  pessoas  jurídicas  de  direito

público, privado ou de qualquer natureza são obrigadas a garantir

ambientes  de  trabalho  acessíveis  e  inclusivos.  Assim  sendo,  a

pessoa  com  deficiência  tem  direito,  em  igualdade  de

oportunidades  com  as  demais  pessoas,  a  condições  justas  e

favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho

de igual valor. 

A  Lei  nº  13.146/2015  também  estabelece  que  é *C
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vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer

discriminação em razão de sua condição, inclusive nas etapas de

recrutamento,  seleção,  contratação,  admissão,  exames

admissional  e  periódico,  permanência  no  emprego,  ascensão

profissional  e  reabilitação  profissional,  bem  como  exigência  de

aptidão  plena.  Dessa  maneira,  a  pessoa  com  deficiência  tem

direito  à  participação  e  ao  acesso  a  cursos,  treinamentos,

educação continuada, planos de carreira, promoções, bonificações

e  incentivos  profissionais  oferecidos  pelo  empregador,  em

igualdade de oportunidades com os demais empregados. 

Por  fim,  a  Lei  nº  13.146/2015  estabelece  que  é

finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego

promover  e garantir  condições  de acesso e  de permanência  da

pessoa com deficiência no campo de trabalho. 

No  entanto,  apesar  de  todos  os  normativos

atualmente  existentes  sobre  a  matéria,  entende-se  que  há  a

necessidade de aprimoramento legislativo, pois é notório que as

pessoas com deficiência ainda enfrentam uma série de obstáculos

quase intransponíveis para acesso ao mercado de trabalho. 

Essas  dificuldades  decorrem  desde  problemas  de

acessibilidade,  falta  de  adaptação arquitetônica  das  instalações,

até mesmo discriminação em razão da deficiência.

É sabido que a inserção de pessoas com deficiência

no mercado de trabalho esbarra em entraves tanto na iniciativa

privada, quanto nos concursos públicos. 

Ora, é papel do Estado garantir que as pessoas com

deficiência tenham acesso ao mercado de trabalho. 

Para  isso,  compreende-se  que  as  pessoas  com

deficiência,  que  possuem  algumas  limitações  físicas,  como

cadeirantes, devem ter o direito de fazer concursos públicos para

carreiras  da  Polícia  Federal,  Polícia  Rodoviária  Federal,  Polícia

Civil, Polícia Militar, Polícia Penitenciária e Guarda Municipal. *C
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Nesse  sentido,  as  pessoas  com  deficiência  que

possuem dificuldade de locomoção podem ser aproveitadas nessas

carreiras em funções administrativas e internas, de acordo com o

seu tipo de deficiência. 

É sabido que muitos policiais e guardas municipais

trabalham  em  setores  administrativos,  atividades  essas  que

podem  perfeitamente  serem  exercidas  por  pessoas  com

deficiência  que  possuem  algum  tipo  de  limitação  física  de

locomoção.

Outro problema que merece atenção é que, a partir

da  publicado  do  Decreto  nº  9.508/2018,  algumas  bancas  de

concursos  públicos  passaram  a  cobrar,  no  ato  da  inscrição,  a

apresentação  de  parecer  emitido  por  equipe  multiprofissional  e

interdisciplinar  formada  por  três  profissionais,  entre  eles  um

médico, que deve atestar a espécie e o grau da deficiência, com

expressa referência ao código correspondente do CID, bem como

a  provável  causa  da  deficiência,  contendo  as  assinaturas  e  os

carimbos  dos  profissionais  especializados  com  o  número  de

registro nos respectivos conselhos. 1

Tal  cobrança  de  comprovação  antecipada  da

condição de deficiente  é  abusiva  e  tem excluído dos  concursos

públicos  os  candidatos  deficientes,  principalmente  os  de  baixa

renda. 

A  Lei  nº  13.146/2015,  que  institui  o  Estatuto  da

Pessoa com Deficiência, não demanda qualquer prova antecipada

de candidatos com deficiência. 2

Logo,  a  obrigatoriedade  imposta  a  essas  pessoas,

que as força a apresentar, no ato da inscrição, parecer de equipe

médica, configura verdadeira inovação ilegal na ordem jurídica, na

medida em que cria barreiras para o acesso ao cargo público não

1 https://voceconcursado.com.br/blog/cotas-pcd-decreto-3298/ 
2 https://voceconcursado.com.br/blog/cotas-pcd-decreto-3298/
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previstas em Lei. 3

Por essa razão, entendemos que a comprovação da

deficiência  deve  ser  feita  no  ato  da  posse  e  não  no  ato  da

inscrição em concurso público.

Convicto da relevância das imprescindíveis mudanças

ora trazidas à apreciação, convicto da necessidade de se ampliar

ainda  mais  o  mercado de trabalho das  pessoas  com deficiência,

contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste

presente projeto de lei.

Por essa razão, solicito o apoio dos nobres colegas.

Sala das Sessões, em                de                    de 2021.

Deputado Federal Nereu Crispim
PSL/RS

3 https://voceconcursado.com.br/blog/cotas-pcd-decreto-3298/ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 

vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 

sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 

cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 

em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 

eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 

percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 

Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 

o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 

dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 

centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 

Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)  

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=427152&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=427152&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 

empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 

carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 

de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 

na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 

direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 

a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 

da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 

emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 

agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 

ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 

o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 

Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 

do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 

neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para 

exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que 

tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, desde 

que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a 

remuneração do cargo de origem. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição 

decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência 

Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de 

pensões por morte a seus dependentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do 

art. 40 ou que não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência social. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 16. Os órgãos e entidades da administração pública, individual ou conjuntamente, 

devem realizar avaliação das políticas públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser 

avaliado e dos resultados alcançados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 109, de 2021) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-47-5-julho-2005-537717-publicacaooriginal-30462-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-47-5-julho-2005-537717-publicacaooriginal-30462-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-47-5-julho-2005-537717-publicacaooriginal-30462-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2021/emendaconstitucional-109-15-marco-2021-791136-publicacaooriginal-162429-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2021/emendaconstitucional-109-15-marco-2021-791136-publicacaooriginal-162429-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 

eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 

seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 

merecimento;  

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, 

permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo de origem. (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DO PROVIMENTO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:  

I - a nacionalidade brasileira;  

II - o gozo dos direitos políticos;  

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;  

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;  

V - a idade mínima de dezoito anos;  

VI - aptidão física e mental.  

§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos 

estabelecidos em lei.  

§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em 

concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 

deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) 

das vagas oferecidas no concurso.  

§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais 

poderão prover seus cargos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com 

as normas e os procedimentos desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.515, de 

20/11/1997).  

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade 

competente de cada Poder.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9515-20-novembro-1997-365376-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9515-20-novembro-1997-365376-norma-pl.html
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LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência). 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DO DIREITO AO TRABALHO 

Seção I 

Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 

Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego 

promover e garantir condições de acesso e de permanência da pessoa com deficiência no campo 

de trabalho.  

Parágrafo único. Os programas de estímulo ao empreendedorismo e ao trabalho 

autônomo, incluídos o cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da 

pessoa com deficiência e a disponibilização de linhas de crédito, quando necessárias.  

 

Seção II 

Da Habilitação Profissional e Reabilitação Profissional 

 

Art. 36. O poder público deve implementar serviços e programas completos de 

habilitação profissional e de reabilitação profissional para que a pessoa com deficiência possa 

ingressar, continuar ou retornar ao campo do trabalho, respeitados sua livre escolha, sua 

vocação e seu interesse.  

§ 1º Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios previstos no § 1º do 

art. 2º desta Lei, programa de habilitação ou de reabilitação que possibilite à pessoa com 

deficiência restaurar sua capacidade e habilidade profissional ou adquirir novas capacidades e 

habilidades de trabalho.  

§ 2º A habilitação profissional corresponde ao processo destinado a propiciar à 

pessoa com deficiência aquisição de conhecimentos, habilidades e aptidões para exercício de 

profissão ou de ocupação, permitindo nível suficiente de desenvolvimento profissional para 

ingresso no campo de trabalho.  

§ 3º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de 

educação profissional devem ser dotados de recursos necessários para atender a toda pessoa 

com deficiência, independentemente de sua característica específica, a fim de que ela possa ser 

capacitada para trabalho que lhe seja adequado e ter perspectivas de obtê-lo, de conservá-lo e 

de nele progredir.  

§ 4º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de 

educação profissional deverão ser oferecidos em ambientes acessíveis e inclusivos.  

§ 5º A habilitação profissional e a reabilitação profissional devem ocorrer 

articuladas com as redes públicas e privadas, especialmente de saúde, de ensino e de assistência 
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social, em todos os níveis e modalidades, em entidades de formação profissional ou diretamente 

com o empregador.  

§ 6º A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por meio de prévia 

formalização do contrato de emprego da pessoa com deficiência, que será considerada para o 

cumprimento da reserva de vagas prevista em lei, desde que por tempo determinado e 

concomitante com a inclusão profissional na empresa, observado o disposto em regulamento.  

§ 7º A habilitação profissional e a reabilitação profissional atenderão à pessoa com 

deficiência.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

Seção VI 

Dos Serviços 

....................................................................................................................................................... 

Subseção II 

Da Habilitação e da Reabilitação Profissional 
....................................................................................................................................................... 

Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher 

de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados 

ou pessoas portadoras de deficiências, habilitadas, na seguinte proporção:  

I - até 200 empregados ..................2%;  

II - de 201 a 500 ............................3%;  

III - de 501 a 1.000 ........................4%;  

IV - de 1.001 em diante .................5%.  

V - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em 

vigor 180 dias após sua publicação) 

§ 1º A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da 

Previdência Social ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e a 

dispensa imotivada em contrato por prazo indeterminado somente poderão ocorrer após a 

contratação de outro trabalhador com deficiência ou beneficiário reabilitado da Previdência 

Social. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 

7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação) 

§ 2º Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a sistemática de 

fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre o total de empregados e as vagas 

preenchidas por pessoas com deficiência e por beneficiários reabilitados da Previdência Social, 

fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às entidades representativas dos empregados 

ou aos cidadãos interessados. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, 

publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
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§ 3º Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta de 

pessoa com deficiência, excluído o aprendiz com deficiência de que trata a Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias 

após sua publicação) 

§ 4º (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em 

vigor 180 dias após sua publicação) 

 

Seção VII 

Da Contagem Recíproca de Tempo de Serviço 
 

Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previdência Social 

ou no serviço público é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade 

privada, rural e urbana, e do tempo de contribuição ou de serviço na administração pública, 

hipótese em que os diferentes sistemas de previdência social se compensarão financeiramente. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 1º A compensação financeira será feita ao sistema a que o interessado estiver 

vinculado ao requerer o benefício pelos demais sistemas, em relação aos respectivos tempos de 

contribuição ou de serviço, conforme dispuser o Regulamento. (Parágrafo único transformado 

em § 1º pela Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006) 

§ 2º Não será computado como tempo de contribuição, para efeito dos benefícios 

previstos em regimes próprios de previdência social, o período em que o segurado contribuinte 

individual ou facultativo tiver contribuído na forma do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991, salvo se complementadas as contribuições na forma do § 3º do mesmo artigo. 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 9.508, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018 
Reserva às pessoas com deficiência percentual 

de cargos e de empregos públicos ofertados em 

concursos públicos e em processos seletivos no 

âmbito da administração pública federal direta 

e indireta.  

 

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no exercício do 

cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 34, § 2º e § 3º, e no art. 35 

da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015,  

DECRETA:  

Art. 1º Fica assegurado à pessoa com deficiência o direito de se inscrever, no âmbito 

da administração pública federal direta e indireta e em igualdade de oportunidade com os 

demais candidatos, nas seguintes seleções:  

I - em concurso público para o provimento de cargos efetivos e de empregos 

públicos; e  

II - em processos seletivos para a contratação por tempo determinado para atender 

necessidade temporária de excepcional interesse público, de que trata a Lei nº 8.745, de 9 de 

dezembro de 1993.  

§ 1º Ficam reservadas às pessoas com deficiência, no mínimo, cinco por cento das 

vagas oferecidas para o provimento de cargos efetivos e para a contratação por tempo 

determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, no âmbito 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2006/leicomplementar-123-14-dezembro-2006-548099-norma-pl.html1
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2006/leicomplementar-123-14-dezembro-2006-548099-norma-pl.html1
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da administração pública federal direta e indireta.  

§ 2º Ficam reservadas às pessoas com deficiência os percentuais de cargos de que 

trata o art. 93 da Lei n º 8.213, de 24 de julho de 1991, às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista.  

§ 3º Na hipótese de o quantitativo a que se referem os § 1º e § 2º resultar em número 

fracionado, este será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente.  

§ 4º A reserva do percentual de vagas a que se referem os § 1º e § 2º observará as 

seguintes disposições:  

I - na hipótese de concurso público ou de processo seletivo regionalizado ou 

estruturado por especialidade, o percentual mínimo de reserva será aplicado ao total das vagas 

do edital, ressalvados os casos em que seja demonstrado que a aplicação regionalizada ou por 

especialidade não implicará em redução do número de vagas destinadas às pessoas com 

deficiência; e  

II - o percentual mínimo de reserva será observado na hipótese de aproveitamento 

de vagas remanescentes e na formação de cadastro de reserva.  

§ 5º As vagas reservadas às pessoas com deficiência nos termos do disposto neste 

artigo poderão ser ocupadas por candidatos sem deficiência na hipótese de não haver inscrição 

ou aprovação de candidatos com deficiência no concurso público ou no processo seletivo de 

que trata a Lei nº 8.745, de 1993.  

 

Art. 2º Ressalvadas as disposições previstas em regulamento, a pessoa com 

deficiência participará de concurso público ou de processo seletivo de que trata a Lei nº 8.745, 

de 1993, em igualdade de condições com os demais candidatos no que diz respeito:  

I - ao conteúdo das provas;  

II - à avaliação e aos critérios de aprovação;  

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e  

IV - à nota mínima exigida para os demais candidatos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.546, DE 2022 
(Do Sr. Geninho Zuliani) 

 
Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que Institui a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, para instituir reserva de vagas para pessoas com deficiência, 
em funções, cargos e empregos públicos, da forma que especifica 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2265/2011.  
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PROJETO DE Nº ____ DE 2022.

(Do Sr. Geninho Zuliani)

Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de
2015,  que  Institui  a  Lei  Brasileira  de
Inclusão  da  Pessoa  com  Deficiência  -
Estatuto da Pessoa com Deficiência, para
instituir  reserva  de  vagas  para  pessoas
com  deficiência,  em  funções,  cargos  e
empregos  públicos,  da  forma  que
especifica.

O Congresso Nacional decreta:

Art.  1º Acrescenta-se  §6º,  ao  disposto  no  art.  34,  da  Lei  n°

13.146, de 06 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da

Pessoa com Deficiência, da forma que segue:

Art. 34...............................................................................................

§6º Ficam reservadas às pessoas com deficiência, no mínimo, de

2% (dois por cento) a  6% (seis por cento) das vagas oferecidas

para o provimento de cargos e empregos públicos efetivos e em

comissão,  para  a  contratação  por  tempo  determinado  para

atender necessidade temporária de excepcional interesse público,

bem  como  funções  de  confiança,  no  âmbito  da  administração

pública  federal,  estadual,  municipal  e  distrital,  direta  e  indireta,

devendo ser observados os demais requisitos legais, baseados no

percentual que segue: 

I – até 200 servidores/empregados públicos: 2%;

1
____________________________________________________________
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II – de 201 a 500 servidores/empregados públicos: 3%; 

III – de 501 a 1000 servidores/empregados públicos: 4%;

 IV – de 1001 a 1500 servidores/empregados públicos: 5%;

V – acima de 1501 servidores/empregados: 6% .

..................................................................................................NR

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Conforme dispõe o art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal: “a lei

reservará  percentual  dos  cargos  e  empregos  públicos  para  as  pessoas

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão”. 

Observa-se de seu teor que não há qualquer impedimento legislativo

para  a  inserção  de  todos  os  entes  federativos  da  administração  Direta  e

Indireta  –  União,  Estados,  Municípios  e  Distrito  Federal  -  no  tocante  a

destinação de vagas reservadas à pessoa com deficiência, inclusive, quanto a

extensão para cargos e empregos de provimento efetivo e em comissão, bem

como contratação temporária e destinação de funções comissionadas.

Somado a isso, sobre o tema, cumpre destacar o contido no Decreto

n° 9.508, de 24 de setembro de 2018 e na Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de

1990, no sentido de que ambos somente preveem a reserva de vagas para

cargos  de  provimento  efetivo  –  concurso  público  -  e  no  âmbito  da

Administração Pública Federal, direta e indireta.

Portanto,  existe  uma  lacuna  legislação  quanto  a  destinação  de

vagas reservadas para pessoas com deficiência, nos âmbitos estadual, distrital

2
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e municipal.  Somado a  isso,  não há a  previsão de reserva  de vagas para

pessoas com deficiência, no que tange ao provimento de cargos em comissão,

temporários e funções de confiança.

Por conseguinte, sabemos que um dos principais instrumentos para

a existência de vida digna, igualdade de oportunidades – reconhecidos como

princípios que norteiam o ordenamento jurídico - e felicidade das pessoas é

através da empregabilidade. Certo é que, no tocante a pessoa com deficiência

sua  inclusão  no  mercado  de  trabalho  contribui  insofismavelmente  para  a

eliminação  do  preconceito  e  o  equívoco  tão  latente  a  ela  atribuído  do

capacitismo.

Visto de outro ângulo, cobra-se da iniciativa privada a contratação de

um percentual  de  pessoas com deficiência  no  quadro  de colaboradores da

organização, sem, contudo, muitas vezes, o Poder Público cumprir o seu dever

de casa. 

Se lutamos e acreditamos em um mundo para todos, com igualdade

de oportunidades, temos que demonstrar através do exemplo o quanto sua

inclusão agrega, humaniza e, sobretudo, é perfeitamente possível.

Assim,  não  basta  a  legislação  obrigar  apenas  a  destinação  de

percentual  para  cargos  públicos  efetivos  e  no  âmbito  federal.  O  momento

clama por mais.

Dessa forma, estendemos a obrigação a todos os entes federados e

não apenas para cargos e empregos efetivos, mas, também, aos providos em

regime de comissão, temporários e funções públicas.

Temos  a  certeza  de  que  para  que  a  mudança  de  paradigmas

aconteça um dos principais instrumentos é através da conscientização e essa

3
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opera de forma muito mais acelerada com o convívio e o despertar das infinitas

possibilidades de cada pessoa.

Por  essa  razão,  como  medida  de  justiça  e  na  busca  da

transformação social, num mundo onde cada qual seja respeitado, pedimos o

apoio dos nobres Pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, em ____ de junho de 2022.

GENINHO ZULIANI

Deputado Federal - União Brasil/SP

4
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 

vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 

sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 

cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 

em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 

eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 

percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 

Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 

o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 

dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 

centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 

Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)  

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=427152&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=427152&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 

empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 

carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 

de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 

na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 

direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 

a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 

da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 

emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 

agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 

ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 

o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 

Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 

do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 

neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para 

exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que 

tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, desde 

que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a 

remuneração do cargo de origem. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição 

decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência 

Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de 

pensões por morte a seus dependentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do 

art. 40 ou que não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência social. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 16. Os órgãos e entidades da administração pública, individual ou conjuntamente, 

devem realizar avaliação das políticas públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser 

avaliado e dos resultados alcançados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 109, de 2021) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-47-5-julho-2005-537717-publicacaooriginal-30462-pl.html
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https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-47-5-julho-2005-537717-publicacaooriginal-30462-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
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sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 

eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 

seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 

merecimento;  

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, 

permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo de origem. (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência). 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DO DIREITO AO TRABALHO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e 

aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas.  

§ 1º As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza são 

obrigadas a garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos.  

§ 2º A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas, a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por 

trabalho de igual valor.  

§ 3º É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer 

discriminação em razão de sua condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, 

contratação, admissão, exames admissional e periódico, permanência no emprego, ascensão 

profissional e reabilitação profissional, bem como exigência de aptidão plena.  

§ 4º A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, 

treinamentos, educação continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos 

profissionais oferecidos pelo empregador, em igualdade de oportunidades com os demais 

empregados.  

§ 5º É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade em cursos de 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
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formação e de capacitação.  

Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego 

promover e garantir condições de acesso e de permanência da pessoa com deficiência no campo 

de trabalho.  

Parágrafo único. Os programas de estímulo ao empreendedorismo e ao trabalho 

autônomo, incluídos o cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da 

pessoa com deficiência e a disponibilização de linhas de crédito, quando necessárias.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 9.508, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018 
Reserva às pessoas com deficiência percentual 

de cargos e de empregos públicos ofertados em 

concursos públicos e em processos seletivos no 

âmbito da administração pública federal direta 

e indireta.  

 

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no exercício do 

cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 34, § 2º e § 3º, e no art. 35 

da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015,  

DECRETA:  

Art. 1º Fica assegurado à pessoa com deficiência o direito de se inscrever, no âmbito 

da administração pública federal direta e indireta e em igualdade de oportunidade com os 

demais candidatos, nas seguintes seleções:  

I - em concurso público para o provimento de cargos efetivos e de empregos 

públicos; e  

II - em processos seletivos para a contratação por tempo determinado para atender 

necessidade temporária de excepcional interesse público, de que trata a Lei nº 8.745, de 9 de 

dezembro de 1993.  

§ 1º Ficam reservadas às pessoas com deficiência, no mínimo, cinco por cento das 

vagas oferecidas para o provimento de cargos efetivos e para a contratação por tempo 

determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, no âmbito 

da administração pública federal direta e indireta.  

§ 2º Ficam reservadas às pessoas com deficiência os percentuais de cargos de que 

trata o art. 93 da Lei n º 8.213, de 24 de julho de 1991, às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista.  

§ 3º Na hipótese de o quantitativo a que se referem os § 1º e § 2º resultar em número 

fracionado, este será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente.  

§ 4º A reserva do percentual de vagas a que se referem os § 1º e § 2º observará as 

seguintes disposições:  

I - na hipótese de concurso público ou de processo seletivo regionalizado ou 

estruturado por especialidade, o percentual mínimo de reserva será aplicado ao total das vagas 

do edital, ressalvados os casos em que seja demonstrado que a aplicação regionalizada ou por 

especialidade não implicará em redução do número de vagas destinadas às pessoas com 

deficiência; e  

II - o percentual mínimo de reserva será observado na hipótese de aproveitamento 

de vagas remanescentes e na formação de cadastro de reserva.  

§ 5º As vagas reservadas às pessoas com deficiência nos termos do disposto neste 

artigo poderão ser ocupadas por candidatos sem deficiência na hipótese de não haver inscrição 

ou aprovação de candidatos com deficiência no concurso público ou no processo seletivo de 
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que trata a Lei nº 8.745, de 1993.  

Art. 2º Ressalvadas as disposições previstas em regulamento, a pessoa com 

deficiência participará de concurso público ou de processo seletivo de que trata a Lei nº 8.745, 

de 1993, em igualdade de condições com os demais candidatos no que diz respeito:  

I - ao conteúdo das provas;  

II - à avaliação e aos critérios de aprovação;  

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e  

IV - à nota mínima exigida para os demais candidatos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

 

CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, 

das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais.  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo 

público.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.363, DE 2022 
(Do Sr. Flaviano Melo) 

 
Dispõe sobre a destinação de percentual de vagas em cargos, empregos 
e funções públicas nas administrações públicas federal, estadual, 
municipal e do Dsitrito Federal a serem providos por pessoas com 
deficiência, nos termos do art. 37, VIII, da Constituição Federal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5218/2009.  
 

  



118 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5218-B/2009 

 
 

PL 2363/2022 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE DO WORD 

Página 1 de 5 

 

  

PROJETO DE LEI No , DE 2022

(Do Sr. Flaviano Melo)

Dispõe  sobre  a  destinação  de
percentual de vagas  em  cargos,
empregos  e  funções  públicas nas
administrações públicas federal,
estadual,  municipal e  do  Dsitrito
Federal  a serem providos por pessoas
com deficiência, nos termos do art. 37,
VIII, da Constituição Federal.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Os concursos  e  seleções  públicas para

provimento de cargos, empregos e funções nos órgãos e entidades

das administrações públicas federal, estadual, municipal e do Distrito

Federal, inclusive nas empresas públicas e sociedades de economia

mista, bem como as nomeações deles decorrentes, sujeitam-se ao

disposto nesta lei.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto nesta
lei ao provimento de:

I – cargo, emprego ou função públicos que exijam
aptidão plena do candidato.

Art. 2º Fica assegurado à pessoa com deficiência o

direito  de  se  inscrever  em  concursos  e  seleções  públicas,  para

provimento de cargo, emprego ou função pública nas administrações

públicas  federal,  estadual,  municipal  e  do  Distrito  Federal,  cujas

atribuições sejam compatíveis com sua deficiência.
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

§ 1º Pelo menos cinco por cento (5%) dos cargos,

empregos e funções públicas a serem providos em cada concurso e

seleção  serão  reservados  a  candidatos com deficiências, sem

prejuízo da disputa pelas demais vagas, em igualdade de condições

com os demais candidatos.

§ 2º Caso a aplicação do percentual de que trata

o § 1º resulte em número fracionado, o número de vagas reservadas

deverá ser elevado até o número inteiro imediatamente superior.

Art. 3º Os editais de concursos e seleções públicas
deverão conter:

I - o número de vagas existentes e o número

correspondente à reserva destinada a candidato com deficiência;

II - as atribuições e tarefas essenciais dos
cargos, empregos e funções públicas;

III - previsão de adaptação das provas, do curso

de formação e  do  estágio  probatório,  caso  exijam,  conforme  a

deficiência do candidato; e

IV -  exigência  de  apresentação,  pelo  candidato

com deficiência, no ato da inscrição, de laudo médico atestando a

espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao

código correspondente  da  Classificação  Internacional  de  Doença  -

CID, bem como a provável causa da deficiência.

Art. 4º Observado o disposto no art. 1º,

parágrafo único, II,  é  vedado obstar  a  inscrição de pessoas  com

deficiências em concursos e seleções públicas para provimento de

cargo,  emprego  ou  função nas administrações públicas federal,

estadual,  municipal  e  do  Distrito  Federal,  inclusive nas empresas

públicas e sociedades de economia mista.
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

§ 1º No ato da inscrição, o candidato com

deficiência  que  necessite  de  tratamento  diferenciado  nos  dias  do

concurso ou seleção deverá requerê-lo,  no prazo determinado em

edital, indicando as condições diferenciadas de que necessita para a

realização das provas.

§ 2º O candidato com deficiência que necessitar

de tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo,

com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da

área de sua deficiência, no prazo estabelecido no edital do concurso

ou seleção.

Art. 5º A pessoa com deficiência, resguardadas as

condições especiais previstas nesta lei, participará de concurso ou

seleção em igualdade de condições com os demais candidatos no que

concerne:

I- ao conteúdo das provas;

II- à avaliação e aos critérios de aprovação;

III - ao horário e ao local de aplicação das provas;
e

IV - à nota mínima exigida para todos os
demais candidatos.

Art. 6º A publicação do resultado final do concurso

ou  seleção  será feita  em  duas  listas,  contendo,  a  primeira,  a

pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos com deficiência, e

a segunda, somente a pontuação desses últimos.

Art. 7º As nomeações para os cargos, empregos e

funçõeos  previstos  no  edital  serão  feitas  com fiel  observância  da

proporção  de  vagas reservadas para candidatos com deficiência,

aplicando-se, em benefício  desses,  o  arredondamento  de  valores

fracionados para o número inteiro imediatamente superior.
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§ 1º A proporcionalidade a que se refere o caput

será igualmente observada para as nomeações em vagas adicionais

às previstas no edital, bem como para as nomeações vinculadas a

concursos  e  seleções  realizados  para  a formação de cadastro de

reserva.

§ 2º No caso de candidato com deficiência

manifestar desistência ou deixar de tomar posse no cargo,

emprego  ou  função no prazo previsto em edital, a vaga

correspondente deverá ser provida pelo candidato com deficiência

em posição subsequente na lista de classificados.

§ 3º Não havendo mais candidatos aprovados na

lista específica  das  pessoas  com  deficiência  as  vagas  a  elas

reservadas poderão ser preenchidas pelos demais candidatos.

§  4º  São  nulas  as  nomeações  efetuadas  em

desacordo com  o  disposto  neste  artigo,  ficando  a  autoridade

responsável pela nomeação irregular sujeita à sanção penal prevista

no art. 8º, II, da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989.

Art.  8º Esta lei  entra em vigor  na data de sua

publicação, não se aplicando aos concursos e seleções que, a essa

data, já estejam com o prazo para inscrição esgotado.

JUSTIFICAÇÃO

O ingresso de pessoas com deficiência no serviço

público vem sendo prejudicadao pela ausência de lei que discipline

adequadamente a reserva de percentual de vagas asseguradas no

art. 37, VIII, da Constituição Federal. 

A Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que

dispõe sobre o regime jurídico dos servidores civis  da União e de

suas autarquias  e  fundações,  limita-se  a  determinar  em 20%  o
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percentual máximo de vagas reservadas às pessoas com deficiência,

nos  termos  do  §  2º  de seu art. 5º. Isto  é  insuficiente para

estabelecer a regulamentação completa da matéria.

Ainda como resultado da inexistência de lei

formal sobre a matéria, a reserva de vagas nos concursos e seleções

não tem atendido plenamente o que seria de se esperar quanto às

nomeações,  de  forma  a  excluir  os  candidatos com  deficiência,

mediante interpretações desconformes à proteção que a Constituição

pretendeu garantir.  Este Projeto de Lei  tem o objetivo de corrigir

esta lacuna na atual legislação. 

Diante  do  exposto, peço  o  apoio e o voto dos

nobres Pares no Congresso Nacional, de modo a tornar plena a

incorporação das pessoas com deficiência aos serviços públicos em

todas as eferas do poder público, em cumprimento ao que determina

a nossa Constituição Federal.

Sala das Sessões, em            de             de 2022.

Deputado FLAVIANO MELO
(MDB/AC)
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 
Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 

deficiência, sua integração social, sobre a 

Coordenadoria Nacional para Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), 

institui a tutela jurisdicional de interesses 

coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 

a atuação do Ministério Público, define crimes, 

e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 8º Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 

7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer 

cessar inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou 

privado, em razão de sua deficiência; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, 

publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém a qualquer cargo ou 

emprego público, em razão de sua deficiência; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.146, 

de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa em razão de sua 

deficiência; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 

7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência 

médico-hospitalar e ambulatorial à pessoa com deficiência; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem judicial expedida na 

ação civil a que alude esta Lei; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, 

publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação 

civil pública objeto desta Lei, quando requisitados. (Inciso com redação dada pela Lei nº 

13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

§ 1º Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência menor de 18 (dezoito) 

anos, a pena é agravada em 1/3 (um terço). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.146, de 

6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

§ 2º A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos para indeferimento de 

inscrição, de aprovação e de cumprimento de estágio probatório em concursos públicos não 

exclui a responsabilidade patrimonial pessoal do administrador público pelos danos causados. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em 

vigor 180 dias após a publicação) 

§ 3º Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o ingresso de pessoa com 

deficiência em planos privados de assistência à saúde, inclusive com cobrança de valores 
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diferenciados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 

7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

§ 4º Se o crime for praticado em atendimento de urgência e emergência, a pena é 

agravada em 1/3 (um terço). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada 

no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

Art. 9º A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas 

portadoras de deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente 

ensejado o pleno exercício de seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa 

integração social.  

§ 1º Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e 

integrada, dos órgãos da Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional 

para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, 

programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos determinados.  

§ 2º Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins 

desta Lei, além dos órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de 

economia mista, as respectivas subsidiárias e as fundações públicas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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